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A ADFA e o ELO estão de luto pelo falecimento de Sérgio Azougado, 1.º Secretário da DN e Director-adjunto do jornal P13

ADFA RECEBIDA EM AUDIÊNCIAS
–  Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 

e da Defesa Nacional
–  General Chefe do Estado-Maior do Exército P16

SESSÃO SOLENE DO 38º ANIVERSÁRIO
O secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo Braga Lino, vai pre-
sidir à Sessão Solene Comemorativa do 38º Aniversário da ADFA, em 15 de Maio, 
pelas 15h00, na Sede Nacional, em Lisboa.
No âmbito do Aniversário está também a realização do Seminário “ Envelheci-
mento Activo, um caminho de sensibilização e de boas práticas”, no próximo dia 
10 de Maio, na Sede Nacional.
No Aniversário vai ser assinado um protocolo entre a ADFA e o Instituto de Ve-
teranos de Guerra da Holanda e com a Associação de Defi cientes de Guerra 
holandeses.

AINDA ASSIM, 
ACTIVOS, ESTAMOS 
DISPOSTOS PARA OS 
DESAFIOS DA DEFESA 
DA DIGNIDADE, NA 
BUSCA DA REPARAÇÃO 
MORAL E MATERIAL, COM 
ESPERANÇA NO PRESENTE 
PELO RECONHECIMENTO E 
APOIO QUE DESEJARÍAMOS 
VER MATERIALIZADO, PARA 
TODOS. 

Editorial
15 de Maio, 15h00 – Sede Nacional - Lisboa 
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Associados Falecidos 
O Elo apresenta sentidas condolências às famílias enlutadas

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ANTÓNIO SÉRGIO MAGALHÃES LUCAS
AUGUSTO ANACLETO GALINHAS LOURENÇO 
RODRIGUES
JORGE AUGUSTO CONCEIÇÃO CALHAU
JORGE ÂNGELO NEVES BARATA
JOSÉ CLEMENTE 
JOSÉ DA CRUZ RAMOS JORGE
IVO PEREIRA DE BORJA

JOSÉ DO NASCIMENTO DELGADO ANTÃO
LEONOR FREIRE SOARES DA FONSECA
MARIA ALICE LOPO DOS REIS MONTEIRO GRILO
MARIA FERNANDA DE MATOS ÂNGELO FERREIRA
MARIA GRACIETE DA SILVA PEREIRA LOPES
MARIA MAVILDE GONÇALVES
MARIA REGINA MADEIRA MACHADO REIS SANTOS
SALVADOR DE OLIVEIRA PAULINO 

António Soares Rodrigues, associado 9388, natural da freguesia de Mou-
quim do concelho de Vila Nova de Famalicão, residente na freguesia de Vale do 
mesmo concelho. Serviu na CArt 2372 do BArt 2847 em Moçambique onde foi 
ferido num ataque ao aquartelamento. Faleceu em 19 de Novembro de 2011 com 
65 anos.

Este associado fazia parte da Direcção da Delegação de Vila Nova de Famalicão onde foi um 
elemento activo e desempenhou bons serviços em prol dos associados. Em homenagem e  
em reconhecimento pelos serviços prestados, a Direcção daquela Delegação deliberou em 
reunião e ficou transcrito em acta não proceder à sua substituição naquele executivo.
À viúva, Srª D. Zulmira, e a toda a restante família o ELO apresenta sentidos pêsames e 
desculpas pela demora na publicação da notícia do falecimento de seu marido. Em devido 
tempo a Delegação enviou todos os elementos para esse fim, mas, por motivos que ainda 
não conseguimos esclarecer, só agora foi possível localizar.

Armando dos Santos Caramelo Gonçalves, associado 16329, natural  da 
freguesia de Nossa Senhora da Expectação do concelho de Campo Maior, residente 
na freguesia de S. João Baptista do mesmo concelho. Serviu em Angola e Moçambi-
que como 1º Sargento. Faleceu em 4 de Dezembro de 2011 com 82 anos.

António Manuel Rodrigues, associado 7619, natural e residente na freguesia de 
Tuizelo do concelho de Vinhais. Serviu no Pelotão de Reconhecimento 997 na Guiné. 
Faleceu em 20 de Fevereiro de 2012 com 70 anos.

Delfim António Moita da Fonseca, associado 8608, natural da freguesia do So-
corro do concelho de Lisboa, residente na freguesia de Marvila do mesmo concelho. 
Serviu na 35ª Companhia de Comandos na Guiné. Faleceu em 17 de Fevereiro de 2012 
com 62 anos.

João Pedro Martins dos Reis Santos, associado 514, natural da freguesia de 
Alcântara do concelho de Lisboa, residente na freguesia da Ajuda do mesmo conce-
lho. Serviu na CCaç 3369 em Angola. Faleceu no dia 23 de Fevereiro de 2012 com 62 
anos.

Virgílio António Lopes, associado 2723, natural da freguesia da Luz do concelho 
de Lagos, residente na freguesia do Feijó do concelho de Almada. Serviu no NRP Afon-
so de Albuquerque, na Índia. Faleceu no dia 25 de Fevereiro de 2012 com 81 anos.

Delfim dos Anjos Alves, associado 2923, natural e residente na freguesia de Vila 
Cova à Coelheira do concelho de Vila Nova de Paiva. Serviu no Regimento de Enge-
nharia 1 na Pontinha. Faleceu no dia 2 de Março de 2012 com 61 anos.

José Lopes, associado 12165, natural da freguesia de Lobão da Beira do concelho 
de Tondela, residente na freguesia de Santo André do concelho do Barreiro. Serviu 
no 11º Destacamento de Fuzileiros Especiais, em Angola, e no 7º Destacamento de 
Fuzileiros Especiais, na Guiné. Faleceu no dia 5 de Março de 2012 com 78 anos.

Joaquim José da Silva, associado 12280, natural e residente na freguesia de S. 
Martinho da Gândara do concelho Oliveira de Azeméis. Era pai do soldado Manuel 
Tavares da Silva que serviu na CCaç 2446 na Guiné onde faleceu em 3 de Agosto de 
1969. Faleceu no dia 5 de Março de 2012 com 89 anos.

Benjamim Caldas Leal, associado 2372, natural e residente na freguesia de Rio 
Cabrão do concelho de Arcos de Valdevez. Serviu na CArt 2453 em Moçambique. Fa-
leceu no dia 13 de Março de 2012 com 64 anos.

Joaquim Salvador Charneca, associado 9733, natural da freguesia de Santiago 
do Escoural do concelho de Montemor-o-Novo, residente na freguesia de Aires do 
concelho de Palmela. Serviu na CCaç 798 na Guiné. Faleceu no dia 20 de Março de 
2012 com 68 anos.

António Figueiredo Rebelo, associado 3034, natural e residente na freguesia 
de Cativelos do concelho de Gouveia. Serviu na 3ª Companhia do BCav 8320 na Gui-
né. Faleceu no dia 21 de Março de 2012 com 61 anos.

Agostinho de Jesus Ferreira, associado 93, natural da freguesia de Ourém do 
concelho de Vila Nova de Ourém, residente na freguesia do Prior Velha do concelho 
de Loures. Serviu na CCaç 427 em Angola. Faleceu no dia 24 de Março de 2012 com 
71 anos.

Manuel Bento Eleutério, associado 3087, natural da freguesia de Turquel do 
concelho de Alcobaça, residente na freguesia de Camarate do concelho de Lisboa. 
Serviu no BCav 782 em Angola. Faleceu no dia 14 de Abril de 2012 com 69 anos.   

Livros
por José Diniz

“A Hora da Liberdade - O 25 de Abril,  
pelos protagonistas”

Rodrigo de Sousa e Castro, Joana Pontes e Aniceto Afonso são os autores 
do livro “A Hora da Liberdade - O 25 de Abril, pelos protagonistas”, apre-
sentado pela Editora Bizâncio, no dia 19 de Abril, na Sede da Associação 
25 de Abril, em Lisboa.
“Um documento único que, pela primeira vez, reúne inúmeros protago-
nistas do 25 de Abril, para um relato dos acontecimentos na primeira 
pessoa.”
A obra surge acompanhada de um DVD com um filme evocativo das eta-
pas do golpe militar que repôs a democracia em Portugal, produzido e 
transmitido pela SIC, aquando das celebrações dos 25 anos da Revolução, 
em 1999.

Das entrevistas patentes no DVD partiu a realização deste novo livro, num trabalho já consi-
derado “notável e um tributo único a todos os que contribuíram para este acontecimento que 
devolveu a liberdade a Portugal”.
A crítica classifica a obra como “um testemunho histórico imperdível”.
A co-autora Joana Pontes deu o seu testemunho, referindo que “o trabalho de reconstituição 
do que se passou nesse dia foi uma das aventuras mais extraordinárias em que me envolvi, 
felizmente acompanhada por Sousa e Castro e apoiada por muitos militares que, nas suas 
unidades, tudo fizeram para dar a conhecer a atmosfera do que se havia vivido”.
Com base nos livros, filmes e as fotografias da altura, a obra de 496 páginas ficou mais rica 
com os testemunhos de muitos participantes nas operações militares.

 Almas que não foram fardadas 
Autor: Rogério Pereira; Edição: Espaço e Memória, Oeiras, Dezembro de 2011  

Como diz Mário Moutinho de Pádua no prefácio, “este livro, de leitura fácil 
e agradável, constrói no dia-a-dia em rápidas pinceladas uma visão objec-
tiva do ambiente vivido entre os militares na guerra colonial em Angola 
nos anos de 1969-1971, sem ocultar os efeitos de uma velha opressão.”
O autor foi furriel miliciano enfermeiro e relata de forma leve e por vezes 
bem humorada e irónica a sua experiência de guerra mais a salvar corpos 
do que a fazer a guerra. E isso dá-lhe algum distanciamento para, em diá-
logo com o seu outro eu (ou o seu contrário como lhe chama), analisar si-
tuações e as personagens que o rodeiam: os militares da sua companhia e 
as populações dos locais por onde passa. Ele incarna as três personagens 

principais: o eu, o seu contrário e a alma que modera o conflito entre os dois primeiros. O eu e o 
seu contrário acabaram por aceitar a ida para a guerra, mas a alma, o mais íntimo de si, nunca 
aceitou “fardar-se”, olhou sempre aquela guerra como profundamente injusta e desnecessária. 
As outras personagens, “actores secundários”, desde o capitão ao soldado e às gentes locais, 
são bem vivas e reais, mas que o autor nomeia segundo o perfil psicológico que traçou de cada 
um: Alma Boa, Alma Destroçada, Alma Irritada, Alma Redonda, Alma Séria, Meia Alma, etc..  
Desta forma bem imaginativa e criativa, Rogério Pereira resolveu compartilhar as suas me-
mórias de uma “viagem imposta”, que foi mantendo bem vivas durante 40 anos, primeiro na 
internet e agora em suporte impresso. 

Adeus, até ao meu regresso (a literatura dos e sobre 
os combatentes da guerra da Guiné)
Autor: Mário Beja Santos; Edição: Âncora Editora, Lisboa, Janeiro de 2012

Mário Beja Santos é figura bem conhecida pelos seus trabalhos e activi-
dades ligadas à defesa do consumidor, também foi combatente na Guiné. 
Oferece-nos agora este interessante estudo sobre quase tudo o que se 
tem publicado sobre a guerra na Guiné: romance e conto, memórias, en-
saio, poesia, reportagem, história e diários.
Desta riqueza bibliográfica e produção literária dá-nos conta o que vem 
escrito na contra-capa deste livro: “Que a literatura da guerra colonial ga-
nhou identidade e autonomia é a razão de ser deste livro que fala quase 
exclusivamente dos ex-combatentes portugueses, a partir de meados dos 
anos sessenta até hoje. Mas inclui incursões de outra índole: estudos mi-
litares, excursos históricos, reportagens, olhares da memória, visitas de-
pois da guerra. As surpresas não param: histórias de unidades militares, 

livros reformulados, olhares sobre o passado, perpassados de nostalgia ou melancolia.
Até ao lavar dos cestos, até estar vivo o último militar que combateu na Guiné, há que contar 
com as surpresas da vindima. Podemos estar à espera de literatura de todo o género, deve-
mos estar preparados com as surpresas dessa gente que, décadas atrás, caminhou na farroba 
da lala, entre cipós e tabás, patinhando no tarrafo que guardou na memória das emboscadas 
em florestas secas densas e que resistiu à fúria das flagelações, aos gritos dos feridos e aos 
lamentos de quem perdeu, mesmo ali ao pé, os camaradas e os entes queridos. Este género li-
terário está longe de ter fechado para obras, nenhum investigador pode deixar de estar atento 
a estes romances, memórias, poesias, diários. Porque a fantasia muitas vezes disfarçou-se de 
cruenta realidade, jamais esquecida.” 

Agradecimento
Regina e Maria João Santos, esposa e filha do associado Pedro San-
tos, falecido em 23 de Fevereiro de 2012, vêm agradecer à ADFA, aos 
seus Órgãos Sociais Nacionais, à Delegação de Lisboa, aos associa-
dos e amigos todo o apoio e amizade demonstrados ao Pedro Santos, 
lembrando que é em conjunto, em família e em Associação que somos 
mais fortes e que a nova vida se prolonga nas boas memórias parti-

lhadas.
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Editorial
Pela Direcção Nacional

A Liberdade 
do Sol de Abril 

Estamos em Abril, mês que faz relembrar a Revolução 
dos Cravos de 1974 com a liberdade que chegou há 38 
anos.
Já no dia 14 de Abril, em Coimbra, reacendeu-se a cha-
ma com a realização da Assembleia Geral Nacional no 
Auditório da Reitoria da Universidade de Coimbra, ali 
relembrámos a consciência dos estudantes que há 50 
anos disseram não à Guerra Colonial. Reforçámos a 
participação, o pluralismo, discutimos e votámos, teve 
lugar a divergência e o contraditório.
 Também em 20 de Abril, na Sede Nacional nas come-
morações do 25 de Abril, avivámos a memória da ADFA 
dos anos 74 e 75, foram reveladas muitas páginas da 
nossa história do tempo quente da revolução. …A luta 
foi forte… 
É hora de consagrar os soldados e os milicianos de ou-
trora que na rua se manifestaram na defesa dos direitos. 
Um movimento revolucionário dentro da mãe ADFA, a 
comissão de luta… valentes Camaradas...obrigado….

 AINDA ASSIM, 
ACTIVOS, ESTAMOS 
DISPOSTOS PARA OS 
DESAFIOS DA DEFESA DA 
DIGNIDADE, NA BUSCA 
DA REPARAÇÃO MORAL E 
MATERIAL, COM ESPERANÇA 
NO PRESENTE PELO 
RECONHECIMENTO E APOIO 
QUE DESEJARÍAMOS VER 
MATERIALIZADO, PARA 
TODOS. 

E agora é preciso escrever a história da ADFA! Agora, 
vamos a caminho do 14 de Maio, 38º aniversário da 
nossa Associação, comprometidos todos com este per-
curso, com este património. Devemos refl ectir, debater, 
homenagear e comemorar, reforçando a coesão da 
ADFA, assente na participação associativa, neste tem-
po complexo para Portugal de crise Social e económica, 
que atinge a todos nós, ainda, com feridas no corpo e 
na alma. 
Ainda assim, activos, estamos dispostos para os de-
safi os da defesa da dignidade, na busca da reparação 
moral e material, com esperança no presente pelo re-
conhecimento e apoio que desejaríamos ver materiali-
zado, para todos.
Como há 38 anos a nossa história é exemplo de referên-
cia para manter no presente a confi ança na ADFA e nos 
poderes em Portugal.
Agora que partiu o nosso Camarada da Direcção Nacio-
nal, Sérgio Azougado, não se toldará o Sol da ADFA e o 
calor dos nossos afectos.
 E neste momento diremos como o poeta …
“ Queria que o Sol pairasse por cima de Lisboa e no meu 
País”

Episódios
por MC Bastos

Ela lançou o olhar sobre o mar como se fosse uma rede, 
como os pescadores costumam fazer num movimento cir-
cular, e que cai suavemente sobre as águas, só que mais len-
tamente, muito mais lentamente.
«Porque me passou a chamar Zulmira se sabe que eu não 
gosto?»
Ela ali olhando o mar como se fosse uma rede, como se 
quisesse agarrar a água que escoava entre as suas malhas 
enquanto se afundasse lentamente, muito lentamente. Ele 
sentado no muro que ladeia a praia olhando com ar as-
sustado para os pinheiros raquíticos contorcidos sobre as 
dunas, que lhe pediam socorro e se iam afogando na areia. 
Ela olhava-o com um véu de sofrimento colado à cara. Ele 
olhava para coisa nenhuma mas via nitidamente os pinhei-
ros retorcidos a pedirem-lhe socorro. Havia uma animação 
nos pinheiros, indefi nida e lenta. Havia qualquer coisa lenta 
nos pinheiros. Muito lenta.
Um casal aproximou-se e dirigiu-se ao muro, entre eles.
Havia algo rápido no casal, algo muito diferente deles, algo 
novo, ou ainda por acontecer. Vinham tão juntos que pare-
ciam, não bem uma só pessoa, mas duas em vias de se fun-
direm numa só a qualquer momento. Os olhos do casal; cada 
par, ou olhava para o outro par de olhos ali perto, tão perto 
que quem não conhecesse a anatomia humana, poderia de 
facto julgar que pertenciam ao mesmo corpo, ou então olha-
vam o mar; mas mesmo quando olhavam para longe, para o 
mar, partilhavam esse olhar como se um fi o, um nervo, uma 
onda de rádio os ligasse a um só cérebro.
Zulmira não entendeu logo que isso era paixão. Só passado 
alguns segundos a palavra amor afl orou à sua memória. Não 
como uma certeza, não como uma suspeita, mas apenas 
como algo que não tinha a certeza de existir. Amor.
O casal dava risadas patetas. Ela dava-lhe palmadas sem 
o magoar, ele pegava-lhe nos braços sem a dominar. Havia 
uma certa violência subjacente à ternura. Um desafi o, uma 
ameaça, uma luta iminente ainda apenas adivinhada.
Zulmira começou a sentir-se incomodada, como uma pes-
soa no meio de um grupo de comensais sem ter sido con-
vidada, como uma pessoa preparada para um funeral que 
depara com um casamento. Uma mulher com um véu de 
amargura colado ao rosto no meio de foliões na Terça-feira 
de Carnaval.
Não há maior sofrimento que recordar os tempos felizes na 
desgraça.
Às vezes o corpo esquece os obstáculos da mente, e há 
pouco, quando os veraneantes iam abandonando a praia 
– nem reparando nas pequenas tarefas habituais de fechar 
os grandes chapéus-de-sol, de enrolar os toldos, de sacudir 
a areia, com ar de quem sabe que em breve os espera os 
prazeres que o recato da casa lhes oferece – Zulmira sentiu 
o seu corpo, e apeteceu-lhe dizer “Vamos para casa?” mas 
dizê-lo para quem? Não estava ali ninguém. O homem ali, 
olhando o pânico dos pinheiros a afogarem-se, era a imagem 
da mais inevocável ausência. 
O casal foi embora, como se se tivessem lembrado de algo 
urgente que não poderia esperar mais. Quase corriam. De 
vez em quando olhavam para trás como se estivessem a ser 
perseguidos por almas penadas.
– Viste aqueles dois?
De repente tudo abrandou novamente. A rede do olhar a 
descer lentamente, a afundar-se lentamente sem conseguir 
segurar-se na fl uidez das águas. Os pinheiros a pedirem so-
corro.
«Porque me passou a chamar Zulmira se sabe que eu não 
gosto? Porque passou a odiar-me? Porque será que imagina 
que o nosso João é fi lho do Adelino? Tivemos o que tivemos, 
mas isso foi antes de ele se casar com aquela bruxa. Nunca 
mais me pôs um dedo em cima. Aceitei o emprego lá na fá-
brica quando ele foi para África mas o Adelino respeitou-me 

sempre, de mais a mais, a bruxa trá-lo à rédea curta.
O Dr. Josué diz que eles não vão aceitar que foi a guerra que 
o pôs assim, que isto é fraqueza do cérebro já de nascença.
Dá-me uma pena tão grande ver o meu Zé naquela consumi-
ção. Ele nunca mais foi o mesmo. Eles acharam-no bom para 
ir para a guerra, não acharam? E agora no fi m é que dizem 
que ele é fraco de nascença. Que país o nosso que leva um 
homem cheio de força e coragem, com tudo no lugar; o man-
da para a guerra, e depois devolve à família uma sombra? 
Devolveram-me apenas a sombra do meu homem, e os que 
governam isto agora lavam as mãos.»
Ao longe o casal continuava com os seus jogos provocató-
rios fazendo alongar tanto quanto as hormonas o permitis-
sem, aquele momento de vertigem, de ânsia mal controlada 
até que fosse impossível de suster.
Como são parecidos o desespero e a paixão. Só que cami-
nham em sentido oposto. O desespero começa no íntimo de 
nós e alastra até tomar conta de todo o nosso ser, e a paixão 
começa no olhar, na ponta dos dedos, na pele, e caminha 
para o nosso íntimo, como todos os rios do mundo correm 
para o mar.
Quando saíram dali, deixaram um espaço enorme entre 
aquelas duas fi guras sentadas no muro da praia, como se 
a sua alegria tivesse feito dilatar o espaço. Aquele homem e 
aquela mulher pareciam agora duas pessoas afastadas por 
uma fronteira que embora invisível os obrigasse a viver em 
dois mundos diferentes.
«Porque se põe ele assim às vezes? Que foi que lhe fi zeram 
por lá? Que o obrigaram a fazer?»
O casal ao longe leva a única centelha de sanidade e espe-
rança de todo aquele cenário, como uma lanterna que se vai 
afastando na noite e deixa para trás a escuridão cerrada.
«Os mortos não tinham valor. E os vivos eram tratados como 
gado. Nós éramos gado. Como os porcos que a gente alimen-
ta mas que vai matar e comer. E o furriel a tirar fotografi as 
àquilo tudo. Que fará o furriel com as fotografi as? Será que 
precisa das fotografi as para se lembrar daquilo? Será que 
gosta de se lembrar daquilo? Mas que gente é esta?
E agora ninguém quer saber. Estes agora não estão à frente 
disto? Então, e não pagam as dívidas que herdaram? Mas 
que gente é esta?»
José Casimiro de Sousa olhou ao comprido, estendeu o 
olhar pela estrada fora, como se se estivesse a espreguiçar, 
e viu ao fundo o casal a caminhar. Tão juntos que pareciam 
um corpo com duas cabeças. Ao olhá-los, o seu olhar ilumi-
nou-se como se tivesse visto alguém conhecido no meio de 
uma multidão de estranhos, como se tivesse olhado para um 
espelho e se tivesse reconhecido.
As imagens que não paravam de se sobrepor a tudo, em que 
os mortos eram substituídos por vivos, como se substitui o 
porco morto por outro porco que também há de morrer; es-
sas imagens cessaram. Os pinheiros sossegaram igualmen-
te, como se o perigo de se afogarem naquela areia movediça 
tivesse passado. 
E depois de muito tempo sem ter sorrido uma só vez, sorriu 
muito ligeiramente e chamou a mulher sentada no mesmo 
muro, três metros abaixo, como já a não chamava há tanto 
tempo.
– Mira!
Do lado da Ria alguém abre uma janela e a luz do sol fi ca 
a refl etir-se na vidraça. Alguém que quer deixar entrar o ar 
fresco. Alguém que procura o ar fresco como tantos procu-
ram a esperança.
Uma metáfora do sol a enobrecer a tarde. Um plágio da na-
tureza a um poema de Paul Eluard:
“No limite da dor
Uma janela aberta
Uma janela iluminada.”

Versão áudio para defi cientes visuais disponível em adfa-portugal.com  – Texto escrito conforme o Acordo Ortográfi co

Uma Janela Aberta
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Delegações
  Bragança

37.º Aniversário no dia 27 de Maio

Confraternização
Anual

CCS do BCAÇ 3874
Macinhata do Vouga
19de Maio de 2012

Contacto: 
Guilherme  

de Almeida Correia
936 133 611/234 571 394

V Encontro Nacional 
dos Antigos Alunos  

da Fragata Dom 
Fernando II e Glória

Restaurante “A Zélia”, Rua Combatentes 
da Grande Guerra, Sanguinhal
2 de Junho de 2012

Contactos: 
Augusto Fernando Gomes – 96 514 00 
60; Carlos Alberto Vardasca – 96 389 
98 68; Joaquim António Lopes – 96 
797 01 71; José Moreira Alves – 91 885 
29 62

A Delegação da ADFA de Bragança vai realizar o seu encontro anual, para comemorar o seu 
37º Aniversário, no dia 27 de Maio de 2012.
A concentração será no Santuário de Cabeça Boa, às 10h30, seguida de Missa, no mesmo 
local pelas 11h30.
O almoço será servido no restaurante “ Académico”, em Bragança.
A Direcção da Delegação apela à participação de todos os associados e suas famílias, “para 
reforçarem os laços associativos, que são tão importantes para a defesa dos nossos direitos, 
tão necessários nos tempos que correm”.
A Delegação aguarda a confirmação das presenças até ao dia 22 de Maio.

  Coimbra
38.º Aniversário no dia 23 de Junho
A Delegação da ADFA de Coimbra vai realizar 
o seu convívio de aniversário no dia 23 de 
Junho, sábado, no mesmo local do ano pas-
sado, no restaurante “O Sancho”, na Estrada 
Nacional N.º1, Aguim (GPS: N 40º 25’ 03,11” 
O 8º 27’ 16,72”).
A Direcção da Delegação destaca que “es-
tes convívios reforçam os laços associati-
vos que cada vez são mais importantes” e 
apela à presença dos associados, familiares 
e amigos, assumindo que “fizemos todos os 

esforços para conseguir manter os preços 
para uma ementa com a mesma qualidade”.
Os adultos pagam 25,00 euros por pessoa e 
as crianças dos 4 aos 10 anos pagam 12,50 
euros.
A Delegação de Coimbra espera a confirma-
ção das presenças até ao dia 18 de Junho.
“Comparece! Mostremos aos nossos convi-
dados que ainda somos muitos e que ainda 
temos força!”, apela a Direcção da Delega-
ção de Coimbra.  Famalicão

38.º Aniversário no dia 20 de Maio
A Delegação de Famalicão vai celebrar o 
seu 38º Aniversário, no próximo dia 20 de 
Maio, Domingo, no Largo Discount, Ribei-
rão, concelho de Vila Nova de Famalicão.
Pelas 10h30 vai ser a concentração de as-
sociados, familiares e convidados, no Mu-
seu da Guerra Colonial, no Largo Discount, 
Ribeirão, V. N. Famalicão. Segue-se a visita 
ao Museu, pelas 11h00, com homenagem 
aos ex-combatentes falecidos.
Às 11h15 terá lugar a apresentação do 
tema “O papel do Museu da Guerra Colo-
nial e as perspectivas do seu futuro”.
O almoço-convívio decorre, a partir das 
13h15, na Quinta do lago, Antas, V. N. Fa-
malicão.
A Delegação espera as confirmações das 
presenças até às 17h00 do dia 11 de Maio, através dos telefones 252 322 848/252 376 323, 
do telemóvel 919 594 527 ou do endereço de e-mail secretaria.famalicao@adfa.org.pt.

Coordenadas GPS: Latitude: 41º. 22’09.10’’ N – Longitude: 8º. 32’52.86’’6 O
Famalicão Portagem Famalicão (saída Famalicão Sul/Trofa)
A3 – Famalicão (Porto > Braga / Braga > Porto)
A7 – Famalicão (Vila do Conde > Guimarães / Gumarães > Vila do Conde)

  Faro
Associados e amigos celebram 
Aniversário

A Delegação de Faro comemorou com um jantar-convívio o seu 33º Aniversário, no dia 7 de 
Abril, na Copoofa, em Faro.
Estiveram presentes mais de 50 associados e familiares, participando também o presidente 
da Direcção Nacional, José Arruda.
Numa agradável confraternização associativa cantou-se os parabéns à Delegação, após o 
que discursaram o presidente da Delegação de Faro, José Rufino, e o presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, que frisou a importância da ADFA e da união e participação de todos 
os seus associados, para fazer valer os direitos adquiridos.
O presidente da Delegação de Faro realça o bolo com o emblema da Associação, de que os 
associados muito gostaram, divertindo-se na animada festa.
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Assembleia-Geral da Delegação
A Delegação de Famalicão realizou a sua Assembleia-Geral, que foi bastante concorrida, com 
a presença de 68 associados, no dia 10 de Março.
Os assuntos em debate foram o Relatório de Actividades e Contas da Direcção respeitante 
ao ano de 2011 e o Parecer do Conselho Fiscal e execução do Orçamento da Delegação. Os 
documentos foram aprovados pela unanimidade dos associados presentes.
Intervieram alguns associados, focando diversos assuntos, tendo os mesmos sido elucida-
dos pela Direcção da Delegação.
Dois associados propuseram um Voto de Louvor à Direcção, acabando o mesmo por não 
ser votado após as intervenções do presidente e do secretário da Direcção, tendo ambos 
afirmado que não faziam mais do que cumprir o seu dever de dirigentes, não estando à 
espera, nem querendo louvores.
A Assembleia-Geral da Delegação encerrou-se sem mais nenhum facto novo de ser men-
cionado.

Semana dos Museus
O Museu da Guerra Colonial, em Vila Nova de Famalicão, também participou na Semana dos 
Museus, durante o mês de Abril.
Nos dias 18 e 20 de Abril, o Museu que conta a história da Guerra Colonial, pioneiro nesta 
área, abriu-se à comunidade, com visitas guiadas durante aqueles dias. 
O Museu da Guerra Colonial recebeu instituições de ensino e público em geral, no dia 18 de 
Abril.
No dia 20 de Abril, o Museu abriu portas ao público no âmbito dos 38 anos da Delegação de 
Famalicão, com visitas e homenagem aos ex-combatentes falecidos. Foi apresentado o tema 
“O papel do Museu da Guerra Colonial e as suas perspectivas de futuro”. Ex-combatentes, 
elementos dos Órgãos Sociais Nacionais e das delegações e associados, familiares e amigos 
visitaram o Museu.

Centro de Saúde Militar de Coimbra

A saúde no coração de Portugal
A Direcção Nacional viu aprovada a sua 
estratégia para a afirmação da ADFA, no 
auditório da Reitoria da Universidade de 
Coimbra, local escolhido para comemorar 
o 50º aniversário das lutas estudantis, e 
deu especial relevo à área da saúde, em 
coincidência com as preocupações da Di-
recção da Delegação de Coimbra no que 
diz respeito ao futuro do actual Centro de 
Saúde Militar de Coimbra.
O Centro de Saúde Militar de Coimbra, a 
que os nossos associados continuam a 
chamar hospital, situado na capital da 
saúde, entre o majestoso edifício barroco 
do Seminário Maior e o belíssimo Jardim 
Botânico, tem uma área considerável que 
permite a instalação de um campo de trei-
no de saúde operacional, entre outras es-
truturas sanitárias; goza de uma situação 
central no território nacional que garante 
a cobertura, num raio de pouco mais de 
150 km, a quase totalidade dos militares 
do exército; beneficia da proximidade 
aos Hospitais da Universidade de Coim-
bra e a própria Universidade, assim como 
a Universidade de Aveiro, o que o torna 
privilegiado estrategicamente para criar 
parcerias nas áreas da formação e do re-
crutamento dos profissionais de saúde.
Tudo isto, acrescido de uma gestão exem-
plar sobre o ponto de vista financeiro, 

técnico e humano, e contando com um 
corpo clínico de alta qualidade, resultan-
te justamente da facilidade de encontrar 
médicos competentes na sua área de ac-
ção, fazem do CSMC uma insubstituível 
estrutura para a saúde da família militar 
e em particular para as várias centenas de 
deficientes militares associados da ADFA, 
além de constituir uma valiosa reserva em 
prontidão para a protecção civil.
Os associados de uma larga área do centro 
do país têm no CSMC o porto de abrigo, 
o acolhimento camarada, a sensibilidade 
fraterna, a compreensão competente de 
técnicos e profissionais que ao mesmo 
tempo são nossos pares e por isso tratam 
dos nossos males e das nossas lesões sem 
distanciamento.
As coisas boas que temos, damo-las 
como adquiridas e raramente as valori-
zamos devidamente, mas a Direcção da 
Delegação de Coimbra regozija-se com 
a atenção dada pela Direcção Nacional 
a esta questão com a certeza de que da-
rão conhecimento a quem detém o poder 
de decisão, do quanto valorizamos o que 
está bem e o quanto estamos dispostos a 
lutar para o manter, para, por outro lado, 
podermos exigir a alteração do que está 
mal, com a autoridade moral de quem é 
justo.
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Delegações
  Porto

Comemoração do Dia do Combatente 
no Porto
O Núcleo do Porto da Liga dos Combatentes assinalou, no dia 10 de Abril, o “9 de Abril, Dia 
do Combatente” com uma cerimónia junto ao Monumento aos Mortos da Grande Guerra, na 
praça de Carlos Alberto, no Porto.
A cerimónia oficial foi presidida pelo comandante do Pessoal do Exército, TGen Medeiros 
e teve a participação de associados ex-combatentes e entidades oficiais, nomeadamente 
representantes da Câmara Municipal do Porto e da Junta de Freguesia da Vitória.
A ADFA fez-se representar através da Direcção da Delegação do Porto, tendo, tal como as 
restantes entidades presentes, efectuado uma deposição de flores junto ao monumento.

18.º Convívio Anual de Poveiros  
e Vilacondenses
Associados e familiares dos concelhos da Póvoa de Varzim e Vila do Conde efectuaram na 
noite de 5 de Abril o seu 18º jantar de confraternização.
O convívio, que sempre se realiza na Quinta-Feira Santa da Páscoa, teve lugar num restau-
rante da Freguesia de Terroso do Concelho da Póvoa de Varzim e foi organizado pelos asso-
ciados José Maria Azevedo e Manuel Pinho.

Os participantes, muitos dos quais nunca faltaram a nenhum destes encontros que se reali-
zam consecutivamente desde 1995, deram largas à boa disposição tendo patenteado espíri-
to associativo por fazerem parte da “Família ADFA”.
Depois de saboreadas as várias especialidades do rodízio, e já com a noite adiantada, os or-
ganizadores Manuel Pinho e José Maria manifestaram aos presentes, o primeiro a satisfação 
e o brio pela ADFA e pela Delegação do Porto, o segundo lembrou a dedicação das mulheres 
dos Associados que são, ao mesmo tempo, esposas, enfermeiras e companheiras.
O presidente da Delegação, Abel Fortuna, que conjuntamente com José Machado e Viriato 
Gonçalves representaram a Delegação, realçou o significado deste jantar de confraterniza-
ção e apelou para a coesão e unidade associativas como pilares importantes para a defesa 
dos direitos dos deficientes militares.
O convívio encerrou com o partir do bolo pelos associados Albino Maia e Domingos Silva, 
fundadores desta iniciativa em 1995 e que fazem questão, tal como muitos outros, de nunca 
faltar neste dia.
No próximo ano caberá aos associados de Vila do Conde a tarefa da organização do en-
contro que aproxima Poveiros e Vilacondenses e que já constitui um marco associativo da 
Delegação.
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Balanço das Reuniões 
Descentralizadas
Nos meses de Março e Abril, a Delegação do 
Porto realizou um conjunto de reuniões des-
centralizadas na sua área geográfica.
Este ciclo de reuniões iniciou-se em Chaves, 
no dia 7 de Março, continuando nas localida-
des de Vila do Conde, e Lordelo/Paredes (10 
de Março), Arouca (17 de Março), Penafiel e 
Santo Tirso (24 de Março), Cabeceiras de 
Basto (26 de Março), Ponte da Barca (28 de 
Março), Santa Maria da Feira, Lixa e Vila Real 
(31 de Março), terminando no dia 7 de Abril 
em Viana do Castelo.
Participaram 520 associados e algumas es-
posas que acompanharam os seus maridos, 
numa demonstração de participação asso-
ciativa, face aos assuntos em discussão e à 
necessidade de união neste momento asso-
ciativo.
Esclarecimentos sobre a redução de algu-
mas pensões de invalidez da Segurança So-
cial, ponto de situação sobre a não aplicação 
do art.º 12º do código do IRS aos deficientes 
em serviço (lista verde) e DL 296/2009 aos 
DFA, assim como a assistência médica e 
medicamentosa, foram assuntos abordados 
em primeiro lugar.
Sobre a assistência médica e medicamen-
tosa, a Direcção da Delegação alertou os 
associados para o bom uso do sistema 
IASFA/ADM, não permitindo que o cartão 
seja fotocopiado, quer nas farmácias, quer 
nas entidades prestadoras de cuidados de 
saúde.

Também foi lançado o alerta para o prazo 
de validade dos cartões, especialmente dos 
cônjuges, que deverão proceder à renovação 
2 a 3 meses antes de terminar o prazo.
Todas as questões foram objecto de discus-
são, com muitas intervenções manifestando 
os seus pontos de vista sobre estes assun-
tos e sobre a forma como a ADFA, através 
dos seus Órgãos Sociais, se tem empenhado 
na defesa dos direitos dos associados.
Nestas reuniões houve ainda lugar para avi-
var as medidas reivindicativas aprovadas na 
AGN de 6 de Novembro 2010, referentes aos 
deficientes em serviço, e para a realização 
no dia 14 de Abril da Assembleia-Geral Na-
cional.
Foi notório o interesse dos associados pela 
vida associativa, sendo disso prova a motiva-
ção para participarem na Assembleia-Geral, 
que veio a verificar-se. A Delegação colocou 
à sua disposição autocarros para facilitar o 
transporte, tendo sido mais de duas cente-
nas, alguns dos quais também acompanha-
dos pelas esposas, os que se deslocaram a 
Coimbra no dia 14 de Abril.
As reuniões descentralizadas são de gran-
de importância na ligação dos associados à 
ADFA pela comunicação que se estabelece, 
mesmo com os que vivem mais afastados da 
Delegação, permitindo ainda ouvi-los e co-
nhecer melhor as suas expectativas e o seu 
pensamento quanto à forma como a organi-
zação desenvolve a sua acção associativa.

Colaboração em Estudo  
de Investigação
A Delegação do Porto está a colaborar com a psicóloga clínica Teresa Carvalho, no âmbito de 
um Projecto de Investigação aprovado pela Fundação da Ciência e Tecnologia, embora ligada 
à temática da Perturbação Pós-Stress Traumático de Guerra.
O estudo visa alargar o conhecimento científico em torno desta patologia clínica, enrique-
cendo a informação conhecida até ao momento, com o objectivo de promover o avanço cien-
tífico na prevenção e tratamento da doença.
Esta colaboração conta com o apoio de um grupo de utentes do SAMPS da Delegação que 
se disponibilizou para o efeito.

Exposição “Memórias Poéticas da 
Guerra Colonial”
As “Memórias Poéticas da Guerra Colonial”, de Daniel Folha, estiveram em exposição na De-
legação do Porto, de 13 a 26 de Abril. A mostra, constituída por poemas, documentos e re-
cordações que fazem parte das vivências da Guerra Colonial e do período que se lhe seguiu 
até à data, evidenciam o estado de não aceitação de Daniel Folha pela forma como Portugal 
tem tratado uma parte dos deficientes do Serviço Militar Obrigatório, que tendo adquirido 
deficiências na Guerra Colonial foram, desde 1972, abrangidos pelo mesmo regime de re-
paração dos funcionários públicos. É caso para se dizer que nem o “25 de Abril” conseguiu 
alterar esta situação.
É intenção de Daniel Folha, segundo comunicou, doar parte do seu espólio ao Museu da 
Guerra Colonial sediado em Vila Nova de Famalicão.

Agenda
PRIMEIRO SÁBADO DO MÊS
Em Maio o primeiro Sábado do mês é no dia 5 e em Junho, 
no dia 2. Nestes dias o Serviço de Atendimento estará a 
funcionar das 10h00 às 13h00 e das 14h00 às 17h00 para 
tratamento de expediente e informações. Às 15h00 de-
correrão reuniões com associados.

PASSEIOS E VIAGENS
Não deixe para a última hora a sua inscrição nos passeios 
e viagens que a Delegação organiza:
- Cruzeiro no Rio Douro – dia 26 de Maio, Sábado, com 
partida do Cais de Gaia, às 8h00, percurso Porto – Régua 
– Porto, subida de barco e regresso de comboio.
Pequeno Almoço e almoço a bordo e visita a uma Adega 
Regional com Prova de Vinhos. Inscrições até 21 de Maio.
- Passeio às Beiras - dias 09 e 10 de Junho com visita a Vi-
seu, Seia, Sabugueiro, Covilhã, Castelo Branco, Monsanto, 
Vila Velha de Ródão e Fátima. Inscrições até 15 de Maio.
- Passeios aos Açores - de 24 a 31 de Agosto com visita 
às Ilhas de São Jorge, Faial, Flores, Corvo e São Miguel. O 
Programa inclui o intercâmbio com a Delegação dos Aço-
res. Inscrições até 30 de Junho.
Os programas destas actividades podem ser solicitados 
no Serviço de Atendimento da Delegação.

INFORMAÇÕES ÚTEIS

Renovação de Cartões da Adm/iasfa
Têm sido muitos os associados que se têm dirigido ao Serviço 
de Atendimento da Delegação para procederem à renovação 
do cartão de assistência médica, IASFA/ADM, das esposas.
Alerta-se uma vez mais para os associados verificarem os 
prazos de validade dos cartões e, atempadamente, efectu-
arem a sua renovação. Por outro lado, é grande a preocupa-
ção pelo facto de não haver garantias de que todos os que 
pediram renovação tenham os respectivos cartões antes de 

acabar o prazo. Se tal acontecer não é responsabilidade da 
Delegação, que tudo está a fazer para evitar incómodos aos 
associados.
A emissão de uma credencial pelo IASFA, para substituir o 
cartão temporariamente, só é possível quando os Serviços 
Centrais do IASFA receberem os documentos e procederem 
à sua emissão. Para outras informações contactar o Serviço 
de Atendimento da Delegação.

Serviço de Refeições 
O Serviço de Refeições da Delegação funciona todos os dias 
úteis e no primeiro sábado de cada mês. Este serviço está 
à disposição dos associados e familiares, aconselhando-se 
que o façam aos que moram longe da Delegação quando se 
deslocam ao Porto, nomeadamente ao Hospital Militar.

Consultas  
de Clínica-geral
As consultas de Clínica Geral funcionam às Quartas-Fei-
ras de manhã, com a médica de medicina familiar, Dr.ª 
Elisabete Fontes. Marcações prévias para o telefone 228 
347 202.
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N.º Sócio Nome Montante

Avelino Jesus da Conceição 25,00 €

15000 José Fernando P. de Almeida 20,00 €

8964 Serafi m Gonçalves Silva 50,00 €

4105 Joaquim M.Carlos E.M.Reis 20,00 €

1301 António M.Nunes Rbeiro 50,00 €

13909 Helder José Guerreiro Cabrita 250,00 €

14081 Adail Felicio Silvestre 10,00 €

15680 Mariana Rosa R.Maçano 30,00 €

2761 Manuel de Ascenção Sargento 20,00 €

9936 Manuel Joaquim F. dos Santos 40,00 €

5089 Anónimo 50,00 €

16449 Helena M.Alm.C.Salgado Moreno 50,00 €

13847 Carlos da Gama Joerge 10,00 €

15939 José F.C.Câmara 60,00 €

15080 Acácio Alberto A.Quintela 50,00 €

Estevão de Piedade Lourenço 50,00 €

2842 Américo da C.Cândido 100,00 €

António F.P.Pegado 70,00 €

510 Felismino H.Matos Gomes 50,00 €

11206 Manuel Pinto 40,00 €

  Viseu

Delegações

Reformas por Velhice/Invalidez
No seguimento do processo de corte nas reformas da Segurança Social/Centro Nacional de 
Pensões, a Segurança Social reconheceu e assumiu o erro e fez cumprir a lei do pagamento 
integral da reforma.
A reposição foi efectuada para uns no mês de Fevereiro e Março e outros no mês de Abril e 
segundo a mesma fonte, em colaboração com a Associação dos Defi cientes das Forças Ar-
madas algumas situações residuais que não tenham sido regularizadas devem os defi cien-
tes militares contactar a Delegação para fazer cumprir o direito e actualizada a reforma.
Um bem-haja à Direcção Nacional da ADFA e que intervenha em outras áreas como o fez, tão 
bem, aqui.

Especial

Obras na Sede Nacional

(ACTUALIZAÇÃO)

O ELO recebeu outra lista com mais donativos para as obras 
na Sede Nacional.
A ADFA apela aos associados que queiram contribuir com os 
seus donativos para que deixem claras as informações que 
pretendam ver publicadas no jornal e para que acautelem 
a solicitação de anonimato, se assim o entenderem, sendo 
apenas indicada a verba enviada para a ADFA.

N.º Sócio Nome Montante

António Campanacho 0,60 €

Jerónimo M.N.Marques 20,00 €

Manuel Maria Rodrigues 30,00 €

Dr.Rui Fernando da Fonseca 30,00 €

Maria Matos 30,00 €

Anónimo 20,00 €

Manuel Francisco C.Graça Se 60,00 €

EngºCustódio J.Teles Na 60,00 €

Anónimo 50,00 €

Elsa Ramos 50,00 €

4899 Abilio Marques Lourenço 10,00 €

12803 Francisco M.Bento Bonito 10,00 €

4851 Antonio D.Guerreiro Martins 100,00 €

3120 Abilio Canhoto da Silva 20,00 €

2196 Armindo Teixeira Melo 60,00 €

2928 José Horta Carneiro 150,00 €

Maria Noémia G.F.Silva Cardoso 100,00 €

2249 Artur Domingos Costa 50,00 €

294 Luis Jesus Carapuco 50,00 €

9993 José da Silva Machado 50,00 €

3629 Manuel M.Viegas Catarino 100,00 €

6420 João Antunes Rodrigues 100,00 €

16272 António M.Gaiolas Rodrigues 50,00 €

11768 Manuel Lopes de Almeida 100,00 €

3246 António Silva Bonifácio 50,00 €

431 António Almeida Álves 50,00 €

N.º Sócio Nome Montante

15139 Joaquim Rodrigues Fernandes 30,00 €

13170 António M.Amorim P.V.Pinto 100,00 €

4722 Leonel Pires Martins 20,00 €

2019 João J.Mangana Santos 50,00 €

1972 Vicente Campos Gameiro 10,00 €

2162 Joaquim Lopes Amaro 100,00 €

15771 Ricardo Jesus 10,00 €

2762 Francisco Reis M.Lopes 10,00 €

11110 José Soares Nave 10,00 €

7282 José M.Nunes da Costa 10,00 €

10619 Herminio Neto Sousa 20,00 €

14039 Maria Rosa M. Santos 5,00 €

8050 António Alexandre O.Baltazar 10,00 €

16181 António Jesus Dias 10,00 €

2804 António Joaquim Teixeira 10,00 €

5164 Augusto Rocha 10,00 €

6078 Carlos Carriço 10,00 €

4986 José J.Rodrigues Antunes 10,00 €

7392 Manuel Joaquim SilvaresPreto 20,00 €

11507 José Mateus 20,00 €

1188-P Carlos Ludovice Figueira Direita 10,00 €

5231 Joaquim Mendes de Almeida 25,00 €

9661 armando Coelho Mafaldo 20,00 €

12005 Manuel Dô Afonso 20,00 €

15471 Vitor Fernando Álves Bexiga 100,00 €

Partida
É verdade! Esta última viagem não tem regresso, dizem uns. Para outros que mantém a sua 
fé e crêem em algo, dizem e acreditam que esta passagem pela vida não é eterna, uma vez 
que a reencarnação é uma possibilidade!
Acredite-se ou não, a verdade é que o nosso amigo, companheiro e dirigente nacional da 
ADFA Sérgio Azougado partiu com o seu projecto de vida incompleto, ao meio. A ADFA cum-
priu e fez tudo e o país esse, o que fez? Em que condições deixa a família e uma fi lha menor 
que fi cou sem o seu ente querido?
Amigo Sérgio, esta etapa fi ndou, mas na nossa memória para sempre fi ca a recordação do 
dever cumprido! Sinceras condolências à ADFA e à família.
Delegação de Viseu

TEM
COMENTÁRIOS...,

NOTÍCIAS..., 

INFORMAÇÕES... SIGA-NOS
NO
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  Lisboa

Delegações

9.º Aniversário da criação do Núcleo da ADFA em Sintra
O Núcleo da ADFA em Sintra comemorou o 
9º aniversário da sua criação, no dia 30 de 
Março, com mais uma sessão de “Fados e 
Poesia”, no Auditório Municipal António Sil-
va, no Cacém. “Foi uma noite inesquecível 
para as cerca de duzentas pessoas que en-
cheram o Auditório”, salientou o presidente 
do Núcleo de Sintra, António Fernandes.
O Núcleo de Sintra, tirando partido da sua 
escola de pintura, organizou duas exposi-
ções, também no âmbito do seu aniversário: 
uma em Miratejo, no CASM Centro de Activi-
dades Sociais de Miratejo, inaugurada a 25 
de Fevereiro, estando patente ao público até 
1 de Abril; outra a decorrer no Salão Azul da 
Associação Humanitária dos Bombeiros Vo-
luntários de Queluz, foi inaugurada a 15 de 
Abril, finalizando em 1 de Maio.
O evento do dia 30 contou com a homena-
gem ao poeta André Moa, falecido a 16 de 
Outubro de 2011. André Moa esteve presente 
em todas as noites de fado e poesia que se 
realizaram no Núcleo de Sintra e, apesar da 
doença que o minava, contagiava todos com 
a sua alegria, a sua veia artística, cantando 
e declamando poesia, animando essas agra-
dáveis noites de cultura e de convívio.
O poeta e amigo da ADFA foi recordado atra-
vés de um pequeno filme, em que surge a 
cantar e a declamar. Alguns amigos apresen-
taram em breves palavras o homem, o amigo 
e o poeta José Guilherme/André Moa.
Seguiu-se a sessão de Fados e Poesia, da au-
toria do André Moa, seleccionada de alguns 
dos seus livros publicados. Os fados, acom-
panhados à guitarra e viola, foram interpre-
tados por seis fadistas, que têm animado 
as já célebres noites de fado deste Núcleo. 
Os músicos da ARPIM, Associação de Refor-
mados, Pensionistas e Idosos de Massamá, 

acompanharam os fadistas, realçando-se “o 
entusiasmo e colaboração que sempre nos 

têm proporcionado”, destacou o dirigente 
do Núcleo, agradecendo à sua presidente da 

Direcção, Deolinda da Piedade, “o carinho 
que sempre nos dedicou”.
A terminar o associado Luís Nabais can-
tou, acompanhando à viola, duas belas 
baladas de Coimbra, que dedicou ao 
amigo André Moa, para relembrar os mo-
mentos em que ambos cantaram noutras 
noites. 
O espectáculo foi eloquentemente apresen-
tado pelo associado e amigo José Parreira. 
Várias entidades e amigos estiveram pre-
sentes, entre os quais a vereadora do pe-
louro da Cultura, Saúde e Acção Social da 
CM Sintra, Paula Simões, os representan-
tes das Juntas de Freguesia de Massamá 
e Monte Abraão. Como amigos do poeta 
André Moa e dos deficientes militares es-
tiveram o general Leonel de Carvalho e o 
vice-director do Hospital da Força Aérea, 
coronel médico cirurgião Carlos Balhana. 
Ambos enalteceram os deficientes das For-
ças Armadas e a ADFA e elogiaram as qua-
lidades do homem, do artista e do amigo 
André Moa.
Artur Goulart resumiu a biografia do poeta 
e fez referência aos vários livros em prosa e 
poesia publicados que publicou.
Estiveram presentes o presidente da Di-
recção Nacional, José Arruda, e o presi-
dente da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro.
A Câmara Municipal de Sintra, através do 
seu vice-presidente Marco Almeida, apoiou 
a iniciativa e as celebrações do 9º Aniver-
sário do Núcleo, bem como a realização 
do espectáculo “Noite de Fados e Poesia”, 
em homenagem ao poeta André Moa. A 
autarquia e o Núcleo da ADFA divulgaram 
o evento, de entrada gratuita, em convite 
conjunto.

Passeio a Paris
A Delegação de Lisboa está a organizar um passeio a Paris, de 9 a 13 de Junho.
Os locais a visitar são todos na zona de Paris: Torre Eiffel; Cruzeiro no Sena; 
Museu do Louvre; Sacré Coeur; Catedral de Notre Dame; Palácio de Versalhes; 
Disneyland; outros locais de interesse turístico.
A Delegação de Lisboa está a diligenciar as taxas mais vantajosas e solicita 
aos nossos associados interessados que se inscrevam.

Carrinha doada
à Associação
A ADFA recebeu uma carrinha Toyo-
ta oferecida pela família do falecido 
associado João Xavier Teixeira (n.º 
392). Esta oferta surge na sequência 
de contactos com o associado Vasco 
Rocheta, que se tem dedicado aos 
associados que estão internados no 
Lar Militar.
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AUDITÓRIO
JORGE MAURÍCIO

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO

JORGE MAURÍCIO

Novas Oportunidades na Delegação  
de Lisboa
A ADFA realizou uma 
cerimónia de entre-
ga de diplomas aos 
alunos do curso de 
Novas Oportunida-
des (9.º ano) minis-
trado na ADFA – De-
legação de Lisboa.
Já estão abertas no-
vas inscrições para 
o 9.º e 12.º Anos.
Para inscrições con-
tactar a Delegação 
de Lisboa.
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ESPECIAL

38 ANOS DE LIBERDADE E DEMOCRACIA
Na tarde de 20 de Abril a ADFA celebrou a Revo-
lução doa Cravos com uma sessão comemorativa 
no Auditório Jorge Maurício, tendo como convi-
dado de honra o Capitão de Abril Mário Tomé que 
estava ladeado por José Arruda, presidente da 
Direcção Nacional (DN), pela Drª Maria Barroso, 
por Francisco Janeiro, presidente da direcção da 
Delegação de Lisboa, e pelo associado fundador 
da ADFA e antigo dirigente Lavouras Lopes.
José Arruda apresentou o coronel Mário Tomé e 
agradeceu a presença dos outros convidados, entre 
os quais se contavam deputados do PS e do PCP e 
representantes do Chefe do Estado-Maior General 
das Forças Armadas e do Chefe do Estado-Maior da 
Armada.
Lavouras Lopes, um dos obreiros da ADFA e que 
viveu por dentro a luta dos associados em 1975, 
introduziu o tema da sessão ao recordar alguns 
episódios dessa luta e o apoio anímico e logístico 
que então foi abertamente prestado pelo então 
Comandante do Regimento de Lanceiros de Lis-
boa (Polícia Militar), Major Mário Tomé: “Foi muito 
difícil a aceitação do nosso movimento no meio 
dos militares de Abril e dos partidos políticos. O 
novo regime pretendia tratar-nos como o antigo 
regime e isso fazia-nos uma grande confusão. En-
tre aqueles militares apenas Mário Tomé e Diniz de 
Almeida é que se mantiveram mais ligados aos de-
fi cientes militares e deram o seu apoio”. No enten-
der deste associado fundador, esta desconfi ança 
terá sido devida à circunstância de que os movi-
mentos de vítimas de guerra têm, quase sempre, 
um carácter conservador e patrioteiro, portanto, 

de sentido contrário à revo-
lução nascente. Lavouras Lo-
pes reconheceu que naquele 
período quente de 1975 “co-
metemos alguns excessos, 
falámos alto” e justifi cou as 
posições assumidas então, 
parafraseando a expressão 
usada pelo General Espírito 
Santo em Novembro de 2011 
neste auditório: “mas se não 
falássemos alto quem é que 
nos ouvia?”. Expressou a 
convicção de que a afi rmação da ADFA e do seu 
projecto deu força ao movimento associativo dos 
defi cientes em geral e “contribuiu para a tranqui-
lidade do País”, porquanto, “se não nos constitu-
íssemos como associação ainda hoje não haveria 
democracia plena porque as vítimas de guerra 
fi cariam esquecidas.”
Ainda antes do orador convidado, o presidente 
da DN deu a palavra à Drª Maria Barroso, que co-
meçou por evocar a memória de seu pai, ofi cial 
do Exército, que foi perseguido pelo regime do 
Estado Novo pelos seus ideais anti-fascistas e 
republicanos. Relatou as circunstâncias em que, 
exilada com o seu marido em França, recebeu a 
notícia da revolução de Abril e agradeceu aos Ca-
pitães de Abril a conquista da liberdade e da de-
mocracia. Disse que, apesar dos tempos difíceis 
que os Portugueses vivem, “não é preciso fazer 
outra revolução, o que é preciso é defender os 
valores democráticos e fortalecer a democracia, 

pois a crise é passageira e vamos vencê-la”.  
No estilo frontal que lhe conhecemos, Mário 
Tomé começou por agradecer as palavras que 
lhe dirigiu José Arruda e a evocação dos acon-
tecimentos de 1975 por Lavouras Lopes. “Na sua 
luta os defi cientes militares deram exemplo a 
toda a gente”, afi rmando de seguida que “foram 
os que combateram os grandes obreiros do 25 de 
Abril; os capitães foram a face visível e orgânica 
da revolução.”
Sobre o momento actual disse que os poderes 
instituídos “estão a tirar às pessoas direitos que 
o 25 de Abril lhes trouxe.”
O período de perguntas e respostas foi bem par-
ticipado. Algumas intervenções avivaram memó-
rias, outras lamentaram a perda de direitos e os 
atropelos à democracia a que estamos a assistir, 
outras ainda foram de crítica em relação a algu-
mas afi rmações e posições defendidas por Mário 
Tomé, que no fi nal comentou: “Causei polémica e 
isso é saudável”.

25 DE ABRIL COMEMORADO NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
O Presidente da República, 
na sua intervenção na Ses-
são Solene comemorativa 
da Revolução de Abril, no 
Parlamento, em Lisboa, 
alertou que “passadas mais 
de três décadas sobre o 25 
de Abril, os Portugueses 
são de novo chamados a 
explicar Portugal ao mundo 
e a valorizar o que temos de 
bom nos mais variados do-
mínios”.
Cavaco Silva assumiu que 
o objectivo da sua alocução 
foi “exortar os nossos con-
cidadãos a corrigir a falta 
de informação ou até a desinformação que subsis-
te no estrangeiro sobre o País que somos”.
Aludindo aos pontos fortes que Portugal tem para 
oferecer, o Chefe do Estado salientou os 24 bens 
de origem portuguesa classifi cados pela UNESCO 
como Património da Humanidade, e espalhados 
por vários continentes com o fado como exemplo 
de “reconhecimento efectivo do valor da nossa 
contribuição para o progresso cultural dos povos”. 
Destacou também os portugueses que foram dis-
tinguidos internacionalmente em áreas como a 
Arquitectura, as Artes e o Cinema.
Outro exemplo importante para o Presidente da 
República é a CPLP de que Portugal foi um dos 
fundadores: “Somos conhecidos, desde há muitos 
séculos, como construtores de pontes entre paí-
ses e culturas”.
Cavaco Silva evidenciou o “dinamismo e efi ciência” 
das três presidências da União Europeia e o Tratado 
de Lisboa como marcos históricos recentes.
Do ponto de vista da cooperação internacional, ao 
nível militar, as missões de paz e humanitárias em 
que participam os militares portugueses são para 
o Comandante Supremo das Forças Armadas um 
“exemplo de competência e profi ssionalismo”.
O Presidente da República assumiu estar “plena-

mente consciente da situação do país” e sublinhou 
alguns dos problemas concretos dos portugueses: 
o desemprego, a precariedade laboral, a nova po-
breza, o encerramento de empresas e os “dramas 
que atingem famílias inteiras, as condições de so-
lidão e de carência que afectam milhares de ido-
sos” e a quebra da natalidade.
O Chefe do Estado fi nalizou lembrando que “temos 
que seguir no dia de hoje, no ano de 2012, essa li-
ção maior” que aprendemos nos dias 25 de Abril e 
1 de Maio de 1974.
Durante a Sessão Solene, a presidente da Assem-
bleia da República, Maria Assunção Esteves subli-
nhou o “papel central” do Parlamento no “reforço 
da qualidade da representação política” e na 
“mobilização da cidadania”, salientando também 
o papel “essencial” dos media, “com o seu esta-
tuto de independência, de fazedores do espaço 
público, de actores da comunicação social”.
A ADFA esteve presente na Sessão Solene e con-
gratulou-se com a tónica das intervenções, aler-
tando para o que falta cumprir, em termos de repa-
rações aos muitos defi cientes militares e antigos 
combatentes.
A Associação participou também no jantar come-
morativo realizado pela Associação 25 de Abril, em 
Lisboa.

MEMÓRIAS DE ABRIL E GRATIDÃO A MÁRIO TOMÉ

25 DE ABRIL NO PORTO

A Delegação do Porto assinalou o 25 de Abril com a realização 
de um programa de que fi zeram parte várias actividades.
Apesar do dia chuvoso realizou-se o hastear das bandeiras, 
seguido da disputa, no campo de jogos, do “Troféu Liberdade”, 
com a participação de várias equipas, entre as quais uma re-
presentativa da ADFA.
No almoço-convívio, no fi nal do torneio, que contou com a pre-
sença de todas as equipas participantes procedeu-se à entre-
ga das taças, depois do presidente da Direcção da Delegação 
ter lembrado os motivos da comemoração, do signifi cado que 
o 25 de Abril teve no fi m da Guerra Colonial e da existência 
ainda de algumas injustiças para com os defi cientes militares, 
tal como é disso exemplo o associado Daniel Folha.
Como reconhecimento a Armando Paraty, que há várias déca-
das é árbitro do torneio, foi-lhe entregue uma lembrança.
Às equipas da ADFA (4ª classifi cada), da AZ81 (3ª classifi cada) 
e “Móveis A. Dias” (2ª classifi cada), foram entregues os res-
pectivos prémios. Aos vencedores, a equipa de militares, foi 
entregue o Troféu Liberdade, tendo o seu capitão salientado o 
simbolismo da presença dos militares e realçado a atitude da 
Delegação por continuar a evocar os valores do 25 de Abril.
A comemoração deste dia prolongou-se com a realização de 
um “Torneio de Sueca” no salão de convívio de que saiu ven-
cedora a dupla Armando – Bruno que bateu na fi nal com a 
dupla Machado – Dias.

PALESTRA NUMA ESCOLA DA TROFA
Na escola EB2/3 de Alvarelhos, concelho da Trofa, teve lugar 
no dia 27 uma palestra sobre o 25 de Abril e a Guerra Colonial 
que teve a participação de dirigentes da Delegação do Por-
to. Esta foi mais uma das acções de sensibilização junto da 
comunidade escolar desenvolvida pela Delegação do Porto e 
inserida no âmbito da comemoração do 25 de Abril.
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AS ASSEMBLEIAS-GERAIS DA ADFA são sempre marca-
das por grande participação e intervenção dos associa-
dos, por vezes até por alguma agitação e turbulência. A 
que se realizou no dia 14 de Abril no auditório da Reitoria 
da Universidade de Coimbra também foi vivida no mesmo 
ambiente. E alguém observou que, apesar de ser uma As-
sembleia Ordinária de fim de mandato dos actuais Órgãos 
Nacionais e Locais, registou uma afluência muito elevada 
(mais de três centenas de associados). Isto denota que 
os associados estão alerta na defesa dos seus direitos, 
que continuam a confiar nos seus dirigentes e reconhe-
cem o mérito da sua acção, que a ADFA se mantém coesa 
e bem viva.
A ADFA escolheu Coimbra para este encontro nacional tam-
bém para evocar as lutas académicas de 1962 e 1969 em 
que os jovens estudantes se sujeitaram a serem mobilizados 
para a Guerra Colonial não abdicando dos princípios da sua 
luta, cuja temática abarcava também o problema ultrama-
rino. 
A Assembleia iniciou os seus trabalhos com um minuto de 
silêncio pelos associados falecidos com uma evocação es-
pecial do associado Sérgio Azougado, 1.º secretário da Di-
recção Nacional, falecido dias antes. 
A discussão dos pontos da agenda impostos pelos Estatu-
tos da ADFA decorreu participada e com manifestações de 
apreço pelo trabalho desenvolvido e pela gestão equilibra-
da dos órgãos associativos durante o ano de 2011. Assim, 
o Relatório do Conselho Nacional, a Execução orçamental, 
o Relatório de Actividades e as Contas da Direcção Nacio-
nal, bem como o Parecer do Conselho Fiscal Nacional foram 
aprovados pela esmagadora maioria dos associados presen-
tes sem votos contra. 
Na sua intervenção inicial o presidente da DN, José Arruda, 
evocou o Sérgio Azougado dizendo que “ele está connosco 
em espírito”, e agradeceu as manifestações de pesar e de 
solidariedade recebidas na Direcção Nacional pela morte do 
seu 1.º secretário.
Evocou em seguida os 50 anos do início da revolta estudan-
til de 1962, que eclodiu em Lisboa e rapidamente alastrou a 
Coimbra e ao Porto, e realçou o contributo das lutas acadé-
micas dos anos 60 para a “consciencialização do problema 
ultramarino”.
Na apresentação do Relatório de Actividades, José Arruda re-
feriu alguns dos aspectos mais importantes nele contidos. 
Relatou os esforços desenvolvidos junto do poder político 
para que o processo reivindicativo não sofresse retrocessos 
com a mudança do Governo, em meados de 2011, e com as 
medidas de austeridade impostas pela Troika e implementa-
das pelo Orçamento do Estado para 2012. 
Assinalou o êxito que constituiu a iniciativa da ADFA em co-
memorar os 50 anos do início da Guerra Colonial, num ci-
clo de conferências que culminou em 19 de Dezembro com 
a participação do Prof Eduardo Lourenço e a presença do 
Ministro da Defesa Nacional.

Abordou ainda o projecto Rede Solidária, cuja fase de apli-
cação no terreno está em andamento, a participação activa 
da ADFA nos grupos de trabalho da Federação Mundial de 
Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra (FMAC), a certi-
fi cação da qualidade atribuída à Associação no âmbito do 
Projecto Arquimedes.
A terminar felicitou as Delegações pelo seu papel na “mobi-
lização, unidade e coesão da ADFA, de que é testemunho a 
grande participação nesta Assembleia”. 
O presidente do Conselho Fiscal Nacional (CFN), para além 
de apresentar o respectivo parecer, saudou também a “ma-
ciça presença de associados” e rendeu homenagem aos 
dirigentes nacionais e regionais, acto este traduzido em 
proposta de “congratulação e louvor pelo trabalho daqueles 
Órgãos”. Apelou ainda à “solidariedade entre os associados 
neste Ano Europeu do Envelhecimento Activo, fase da vida 
em que nos encontramos”.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional (MAGN), 
Mano Povoas, retomando a proposta do CFN, propôs que o 
voto de congratulação e louvor, acabado de apresentar, fos-
se extensivo àquele Órgão Nacional, pois o trabalho desen-
volvido ao longo deste mandato foi “fruto do compromisso 
assumido por todos os Órgãos eleitos”. 
Este voto de louvor foi aprovado por unanimidade e aclama-
ção.
O plenário associativo entrava no momento mais vibrante 
da tarde e que maior debate causou: discutia-se a actua-
lização de quotas para 2013. Além da proposta da DN que 
preconizava o aumento de um euro mensal, a Mesa recebeu 
mais quatro propostas de associados que acabaram por 
dividir a Assembleia em duas posições: uma que alinhava 
pela proposta da DN; a outra que defendia o não aumento 
de quotas. Uma terceira posição que defendia o aumento só 
para os defi cientes em campanha não foi posta a escrutínio 
por ser anti-estatutária. 
Os partidários de ambas as posições esgrimiram os seus 
argumentos, por vezes de forma acalorada. O presidente 
da DN defendeu o aumento das quotas para fazer face às 
difi culdades que se prevêem, agravadas pelos cortes que o 
Ministério da Defesa Nacional tem feito, nos últimos anos, 
nos subsídios que atribui à ADFA. Por isso, “cada vez mais o 
nosso destino está nas nossas mãos e, ao decidirmos pelo 
aumento proposto também estamos a tomar uma atitude de 
coesão associativa”, afi rmou José Arruda para mais adiante 
reforçar: “podem cortar nos subsídios, mas não seremos 
vencidos”. 
Os partidários do não aumento defenderam que o valor ac-
tual das quotas já é considerável, salvaguardando, no entan-
to, que, se a situação fi nanceira da ADFA se vier a agravar, 
“os associados dirão presente e darão o seu contributo”.
O presidente da MAGN interveio para apelar à calma, pois 
este assunto deve ser discutido com a “razão e não com a 
emoção” e lembrou que “não nos podemos pôr de lado rela-
tivamente aos meios fi nanceiros da ADFA”. 

Depois de várias intervenções, algumas delas com suges-
tões alternativas, (designadamente a apresentada pelo as-
sociado António Fernandes que preconizava que o esforço 
de melhoria das receitas da ADFA devia também centrar-se 
numa campanha de incentivos para cativar os associados 
que deixaram de pagar quotas), foi posto fi m ao debate por 
força da aprovação de um requerimento do associado Júlio 
Chamusca a pedir a votação imediata das propostas. 
Venceram as propostas do não aumento de quotas. Peran-
te este resultado, o presidente da DN pediu a palavra para 
afi rmar que esta divisão de posições acabada de verifi car-se 
“não é fracturante: a Assembleia-Geral Nacional é sobera-
na e devemos acatar democraticamente as suas decisões”. 
Considerou, no entanto, que este desfecho pode vir a criar 
vulnerabilidades à ADFA, não só de âmbito fi nanceiro como 
de imagem externa, rematando assim a sua intervenção: “só 
perde quem desiste”..
Quando se passou ao ponto seguinte da agenda, muitos 
associados saíram da sala, talvez por compromissos de ho-
rário, o que causou alguma perturbação no andamento dos 
trabalhos, ao ponto de o presidente da MAGN ter comen-
tado: “parece que o problema da ADFA se resume a quotas 
quando o ponto seguinte é muito mais importante”.
Serenado o ambiente e ainda com bastante quorum, o 
secretário da MAGN, Jaime Ferreri, antes de proceder à 
leitura do documento da Direcção Nacional, intitulado 
“Estratégia para a Afi rmação da ADFA de Hoje, Coesa, So-
lidária, Dinâmica e Activa na Defesa dos seus Direitos”, fez 
uma evocação emocionada das lutas académicas de 1962 
e 1969 prestando homenagem aos jovens universitários de 
então “que preferiram ir para a guerra do que abdicar dos 
seus princípios”, o que ainda deve constituir uma lição para 
todos nós. 
Terminada a leitura do documento, transcrito na íntegra na 
página seguinte, o presidente da DN usou da palavra para 
fazer o ponto da situação do processo reivindicativo, desig-
nadamente no que toca aos defi cientes em serviço. 
Depois de algumas intervenções de associados que referi-
ram, designadamente, as questões dos defi cientes em ser-
viço, o presidente da MAGN propôs que o mesmo fosse apro-
vado por unanimidade e aclamação, o que veio a acontecer 
de imediato com toda a Assembleia a aplaudir de pé.
Este “manifesto de Estratégia”, agora tornado documento 
ofi cial da ADFA, traça as linhas por que deve orientar-se a 
acção da ADFA no futuro próximo, dando o enfoque princi-
pal na “Estratégia de Acção Social”. No capítulo dedicado 
à “afi rmação dos nossos direitos”, o documento preconiza 
que “a prioridade da defesa dos nossos direitos passa, neste 
momento, por preservar as conquistas que nestes 38 anos 
de vida da ADFA já conseguimos”. Depois de fazer o ponto 
da situação sobre o processo reivindicativo, o documento 
contém as “acções prioritárias a serem desenvolvidas pelos 
Órgãos Nacionais” no “plano social”, no “plano associativo” 
e no “plano da defesa dos nossos direitos”.

APROVADO
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA

PLANO ESTRATÉGICO
PARA O FUTURO PRÓXIMO
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A realização desta AGNO no auditório da 
reitoria da Universidade de Coimbra justifi -
ca-se pela comemoração do 50.º aniversá-
rio das lutas estudantis, que a data de 24 
de Março de 1962 simboliza, celebrando-se 
este dia como o “Dia do Estudante”.
O movimento estudantil foi desencadeado 
em 1961, na Universidade de Coimbra, na 
sequência da Tomada da Bastilha e da luta 
pela reabertura da Associação Académica 
de Coimbra.
A Guerra Colonial eclodiu em Angola, em 
1961.

Atento o contexto social e político que se vi-
via então, as lutas estudantis conjuntamen-
te com o movimento popular deram origem 
ao desmoronar do fascismo e ditadura e à 
transformação do levantamento militar do 
“movimento de capitães” em elevação po-
pular e em revolução social.
Foi nesta altura e naquela Universidade que 
os jovens de então, com acesso a mais in-
formação sobre o problema colonial, deram 
o primeiro grito consciente face à Guerra 
Colonial.
Na evocação desta iniciativa pioneira de 
contestação ao regime do Estado Novo, a 
ADFA lembra o seu próprio pioneirismo, 
como primeira associação fundada depois 
a Revolução de Abril, num movimento que 
teve como base uma posição anti-Guerra 
Colonial.

1. A NOSSA AFIRMAÇÃO
Desde a sua fundação – 14 de Maio de 1974 
– que a ADFA tem percorrido um caminho 
difícil de afi rmação permanente, na defesa 
dos direitos dos defi cientes das Forças Ar-
madas, orientada por princípios de respon-
sabilidade e solidariedade, visando a criação 
de condições para a sua recuperação física 
e psicológica e promovendo ações que fa-
cilitem a inclusão social plena no respeito 
pela sua dignidade.
Da importância e do êxito desta estratégia 
temos públicos testemunhos de reconhe-
cimento vindo não só dos Órgãos de Sobe-
rania do Estado, mas também da sociedade 
civil e de organizações internacionais.
Ainda recentemente, no dia 19 de Dezem-
bro, por ocasião da sessão solene do encer-
ramento da evocação dos 50 anos do início 
da Guerra Colonial e do 3.º aniversário da 
atribuição à ADFA da Ordem da Liberdade, 
o Senhor Ministro da Defesa Nacional, Dr. 
José Pedro Aguiar-Branco, referiu, nas ins-

talações da sede nacional da ADFA, que “a 
guerra acabou há 37 anos. Mas falta a ou-
tra paz. A paz com a história. E o papel da 
ADFA, neste processo, tem sido essencial. 
Nesta procura da paz com a história e com 
a qual também se constrói a democracia”, 
salientou que “o vínculo do Estado com os 
homens que combateram na Guerra Colo-
nial não se extinguiu no dia do seu regres-
so. Ainda existe. O que todos temos de fa-
zer é garantir que o País reconheça a sua 
parte do vínculo e que o Estado cumpra a 
sua parte do compromisso”, fi nalizou asse-

gurando que “nestes próximos quatro anos 
tudo farei para que isso seja possível”;
São, na verdade, palavras de estímulo como 
estas, que nos reforçam a nossa determi-
nação para continuarmos o nosso percurso 
respondendo às necessidades e anseios dos 
nossos associados e familiares, envoltos 
pelas Delegações, que nesta fase da vida 
são confrontados com o agravamento das 
defi ciências, levando ao envelhecimento 
precoce e ao isolamento com a perda da sua 
autonomia.

2. ESTRATÉGIA DE AÇÃO SOCIAL
2.1. ADFA – REDE SOCIAL
A ADFA, ao nível das suas estruturas e atra-
vés de estudos realizados, vem sentindo 
que a qualidade de vida da generalidade dos 
seus associados se tem degradado pelas ra-
zões acima apontadas, situação preocupan-
te, que reclama dos órgãos uma resposta 
rápida, global e integrada ao problema, de 
modo a minimizar os seus efeitos sociais e 
em especial as consequências no agregado 
familiar.
Uma das respostas, que é fundamental 
concretizar nesta altura, passa pelo desen-
volvimento do PLANO ESTRATÉGICO ADFA 
– REDE SOLIDÁRIA que vai envolver a ADFA 
e a Comunidade.
As Delegações terão que ser os pilares des-
tas ações, dinamizando os associados para 
a sua intervenção, através da criação de 
grupos de ajuda e bolsas de voluntários.
A ADFA reconhece o trabalho de voluntaria-
do já desenvolvido por associados na fase 
de implementação do projeto ADFA – Rede 
Solidária, aguardando a adesão da massa 
associativa.
Deverão ainda desenvolver ações de infor-
mação, sensibilização e divulgação das eta-
pas de concretização do projeto no terreno, 
consolidando-o na Comunidade.

Serão também responsáveis pelo levanta-
mento e mobilização dos recursos de reabi-
litação física, psicológica e social e estrutu-
ras e respostas da comunidade facilitando o 
acesso dos associados aos mesmos.
No desenvolvimento deste PLANO ESTRA-
TÉGICO, a ADFA conta com a coordenação 
técnica e experiência do Centro de Reabi-
litação e Profi ssional de Gaia (CRPG), cuja 
competência na área da reabilitação e inte-
gração social das pessoas com defi ciência 
está sobejamente reconhecida no plano 
Nacional, Internacional/União Europeia e 
Federação Mundial de Antigos Combatentes 
e Vítimas de Guerra (FMAC).

2.2. ESTRUTURAS DE 
ACOLHIMENTO E APOIO SOCIAL
2.2.1. LAR MILITAR
A ADFA, relativamente ao Lar Militar, tem 
tido uma posição fi rme e clara, no sentido 
de considerar aquele equipamento social, 
como um centro, a funcionar num contexto 
de residência assistida para grandes defi -
cientes militares, com capacidade de auto-
nomia reduzida ou dependentes, asseguran-
do aos residentes cuidados de reabilitação e 
manutenção com um nível de qualidade que 
permita viver com dignidade.
De acordo com o Regulamento do Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa, homologado 
pelo então Secretário de Estado da Defesa 
Nacional, em 29NOV1996, a ADFA prosse-
guirá contactos com os Estados-Maiores 
dos Ramos, em particular com o Exército, 
no sentido de serem desbloqueadas as situ-
ações mais prementes, nomeadamente ao 
nível de internamento, em conjunto com o 
Ministério da Defesa Nacional, via Direcção-
Geral de Pessoal e Recrutamento Militar e 
Cruz Vermelha Portuguesa.

2.2.2. PROJECTOS DA ADFA
A ADFA continua empenhada no desenvolvi-
mento e implementação dos projetos:
- Quinta das Camélias – PM 41;
- CAIP Porto – PM 45;
- Centro de Reabilitação dos Açores.

2.3. PRODUTOS DE APOIO E DISPOSITIVOS 
MÉDICOS
A ADFA tem recebido dos associados queixas 
relativamente ao processo de fornecimento 
ou substituição de próteses, ortóteses, cal-
çado ortopédico e de outros meios de com-
pensação por parte dos Hospitais Militares.
A importância dos produtos de apoio e dis-
positivos médicos impõe alterações urgen-
tes no processo de prescrição e atribuição, 
de modo a não quebrar a frágil normalidade 
quotidiana dos seus utilizadores, após um 
esforço de reabilitação e de superação de 
barreiras, que são um suporte de afi rmação 
de cidadania plena, ao nível profi ssional, fa-
miliar, social, nestes já longos anos decorri-
dos de inclusão na sociedade.
Embora, conscientes do aumento de custos, 
decorrente do desenvolvimento da ciência e 
da inovação tecnológica, traduzidos em me-
lhores materiais e próteses mais efi cientes, 
é inaceitável a prevalência dos princípios fi -
nanceiros sobre os reabilitacionais.
Salvaguardando estes últimos, convém, en-
tretanto, garantir um maior rigor na relação 

entre a qualidade do que é prescrito e o va-
lor pago.

2.4. ASSISTÊNCIA MÉDICA, 
MEDICAMENTOSA E HOSPITALAR
As incapacidades permanentes de que os 
defi cientes militares são portadores são um 
fator de agravamento no seu processo de 
envelhecimento com grandes e graves im-
plicações na sua qualidade de vida.
Esta situação recomenda que o novo Hospi-
tal das Forças Armadas tenha em atenção a 
especifi cidade dos doentes defi cientes mi-
litares, com enfoque especial nos grandes 
defi cientes, com limitações de movimentos 
e autonomia reduzida, que muitas vezes du-
rante o seu internamento, ou numa simples 
ida à consulta, precisam de apoio social ou 
psicológico, que deve ser traduzido num 
acompanhamento personalizado.
O novo Hospital das Forças Armadas terá que 
continuar a garantir aos defi cientes militares 
a segurança da primeira “porta de entrada” 
na assistência médica, atentas as caracterís-
ticas específi cas dos mesmos, pelo facto de 
fazerem parte integrante da família militar.
Na implementação do novo Hospital das 
Forças Armadas, a ADFA defenderá que de-
verá ser acautelada a atual estrutura tripar-
tida de funcionamento, garantindo que os 
defi cientes militares residentes na área do 
Porto, Coimbra e Lisboa possam continuar 
a ter respostas adequadas, de qualidade e 
dignidade, ao nível regional e local.
A ADFA pugnará para que, na manutenção e 
desenvolvimento das políticas de ação so-
cial do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas (IASFA), os defi cientes militares 
e familiares sejam uma preocupação per-
manente deste Instituo, de modo a obter 
respostas concretas na assistência médica, 
medicamentosa, de internamento, apoio so-
cial, laser e tempos livres.

3. AFIRMAÇÃO DOS NOSSOS DIREITOS
A prioridade da defesa dos nossos direitos 
passa, neste momento, por preservar as con-
quistas que nestes trinta e oito anos de vida 
da ADFA já conseguimos, no respeito pelas 
reparações morais e materiais que nos são 
devidas, por termos servido Portugal em 
situação de risco e perigosidade agravada, 
como foi o caso da guerra colonial.
Esta prioridade não exclui que a ADFA conti-
nue a sua luta pela reposição de justiça nas 
situações já assumidas em Assembleias Ge-
rais Nacionais anteriores.
Temos consciência que muitas dessas situ-
ações se têm protelado no tempo, não tendo 
havido, ao longo dos sucessivos Governos 
Constitucionais, vontade política para tratar 
com responsabilidade o dossier da guerra 
colonial. A ADFA deve refl etir sobre esta re-
alidade e, face à conjuntura atual, encontrar 
a melhor estratégia para a sua solução, sem 
pôr em causa os direitos já consagrados.
O conjunto das matérias de natureza legis-
lativa, que não foram ainda objeto de solu-
ção favorável, deve continuar a merecer a 
atenção da ADFA, nos contactos regulares 
com os Órgãos de Soberania.

4. PONTO DE SITUAÇÃO
Tendo em conta a situação política, social, 
económica e fi nanceira do País e no contex-

ESTRATÉGIA PARA A AFIRMAÇÃO DA ADFA DE HOJE
ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL

ESTRATÉGIA PARA A AFIRMAÇÃO DA ADFA DE HOJEESTRATÉGIA PARA A AFIRMAÇÃO DA ADFA DE HOJE
COESA, SOLIDÁRIA, DINÂMICA E ACTIVA

NA DEFESA DOS SEUS DIREITOS
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to do Memorando de Entendimento sobre 
os Condicionalismos Específi cos de Política 
Económica (Troika), a ADFA manteve con-
tactos com o anterior Governo e encetou 
novos com o atual e instituição militar.
A ADFA foi recebida pelo CEME, em SET2011, 
que garantiu o cumprimento da legislação 
específi ca dos defi cientes militares pela ins-
tituição militar, nomeadamente no que res-
peita à assistência médica e medicamentosa, 
com salvaguarda do DL 43/76, L 26/2009 e 
PORT 1034/2009, e que será assegurada, na 
implementação do novo Hospital das Forças 
Armadas, uma resposta específi ca no atendi-
mento, tratamento e internamento dos defi -
cientes militares.
A ADFA foi recebida pelo Ministro da Defesa 
Nacional, em SET2011, e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional (SE-
ADN), em OUT2011, tendo sido entregue um 
dossier no qual a ADFA pugna pela manuten-
ção dos direitos reconhecidos aos defi cien-
tes militares e consignados em lei e defende 
o reconhecimento de outros direitos ainda 
sem consagração legislativa, de acordo com 
as orientações emanadas das Assembleias 
Gerais Nacionais de NOV2010 e ABR2011.
O MDN e o SEADN reiteraram, em audiên-
cias e atos públicos, que os direitos consig-
nados no DL 43/76 e restantes diplomas es-
pecífi cos dos defi cientes militares, são para 
manter dado o carácter de excecionalidade 
dos mesmos.
A Comissão de Defesa Nacional e todos os 
Grupos Parlamentares assumiram perento-
riamente que os direitos dos defi cientes mi-
litares consignados em lei são o reconheci-
mento politico, por Portugal, pela reparação 
dos danos resultantes do cumprimento do 
Serviço Militar Obrigatório.
Recentemente, em Abril2011, na sequência 
de solicitação de audiência ao SEADN, a 
ADFA foi recebida pelo seu Chefe de Gabine-
te, na qual foi expressa, de novo, a vontade 
politica pela manutenção dos direitos já con-
signados no DL 43/76 e restantes diplomas 
específi cos dos defi cientes militares, e de 
continuação do trabalho em prol das ques-
tões dos defi cientes em serviço que ainda 
não alcançaram consagração legal e que são 
objeto das decisões das Assembleias Gerais 
Nacionais.
Registamos o empenhamento do MDN 
na aplicação do regime previsto no DL 
296/2009 – atualização das pensões dos 
DFA – logo que o processo em curso, para os 
militares do ativo, esteja concluído.
Foi ainda nesta audiência reafi rmado o re-
conhecimento do carácter indemnizatório 
das pensões auferidas pelos defi cientes mi-
litares que esteve subjacente à manutenção 
da não tributação das pensões em sede de 
IRS, à manutenção da isenção do pagamen-
to de taxas moderadoras, à salvaguarda da 
suspensão e redução do 13.º e 14.º mês (não 
tendo ainda sido abrangidos os pensionista 
do Estatuto da Aposentação), processo este 
que culminou que o reconhecimento, por 
parte do Centro Nacional de Pensões, que 
as pensões auferidas pelos defi cientes mi-
litares, nessa qualidade, não relevam para 
efeitos de eventual redução da pensão do 

regime contributivo que aufi ram por este 
Centro.
Este facto reforça a convicção da ADFA 
e do MDN de que a aplicação do n.º 1, do 
art.º 12.º, do CIRS, aos deficientes em 
serviço, por parte da Secretaria de Esta-
do de Assuntos Fiscais merecerá, inequi-
vocamente, despacho favorável a curso 
prazo.
A ADFA nesta audiência, mais uma vez, re-
clamou a reposição do cálculo do abono e 
prestação suplementar de invalidez por 
referência à remuneração mínima mensal 
garantida (art.ºs 10.º e 11.º, do DL 43/76).

5. PROPOSTA DE AÇÃO
Face ao exposto propomos que a Assembleia 
Geral Nacional, reunida em Coimbra, aos 14 
dias de Abril de 2012, aprove as seguintes 
ações prioritárias a serem desenvolvidas 
pelos Órgãos Nacionais:
No plano social
- Executar como tarefa urgente, o plano es-
tratégico ADFA - Rede Solidária, já aprovado, 
respondendo, em tempo útil, às situações 
dramáticas vividas pelos associados porta-
dores de defi ciências graves, sem retaguar-
da familiar estável, privados de condições 
de mobilidade e de meios materiais, para 
acesso a uma vida social com um padrão 
mínimo de dignidade.
- Pugnar para que a DGPRM/MDN no âmbi-
to das suas competências (Decreto Regula-
mentar 6/2012, de 18 janeiro) acompanhe a 
implementação e execução das políticas de 
reabilitação e inclusão social dos defi cien-
tes militares.
- Reforçar junto da Instituição Militar a exi-
gência do cumprimento do estipulado no 
art.º 2.º, da PRT 1034/2009, quer em re-
lação à célere tramitação do processo por 
acidente ou doença ocorrido no serviço 
militar, quer na concessão de produtos de 
apoio e dispositivos médicos.
- Dialogar, com carácter de urgência, com 
os Órgão de Direção da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, no sentido de que o Lar Militar 
cumpra os objetivos para que foi criado em 
relação aos defi cientes militares, na salva-
guarda da lei e da responsabilidade política 
do MDN.
- Reclamar junto do Hospital Militar Prin-
cipal medidas para melhorar o processo 
de fornecimento e/ou substituição de 
produtos de apoio e dispositivos médi-
cos de modo a garantir maior rapidez de 
execução e melhor qualidade nos serviços 
fornecidos.
- Pugnar para que os cuidados de saúde 
a prestar aos deficientes militares e em 
especial aos grandes deficientes, nos 
hospitais militares, sejam realizados em 
condições de dignidade, devendo aquelas 
unidades de saúde prever um acompa-
nhamento personalizado para as situa-
ções mais gravosas, e garantir a situação 
específica dos deficientes militares das 
regiões autónimas, PALOP e residentes 
no estrangeiro.
- Reforçar o empenhamento associativo no de-
senvolvimento e implementação dos projetos:

- Quinta das Camélias – PM 41;
- CAIP Porto – PM 45;
- Centro de Reabilitação dos Açores.
No plano associativo
- Mobilizar e dinamizar todas as estrutu-
ras da ADFA, para num espírito de solida-
riedade e entreajuda, prestarem apoio e 
assistência aos associados que vivem em 
situações de exclusão social ou social-
mente desprotegidos e às suas famílias, 
que carregam há muitos anos e tantas 
vezes em silêncio, o peso de um acom-
panhamento permanente e quotidiano, 
em condições difíceis, com reflexos na 
sua saúde e que os anos já tornam difícil 
de suportar. Nesta situação de crise que 
vivemos a estratégia da ADFA não pode 
deixar de considerar esta ação mobiliza-
dora como um objetivo prioritário da sua 
intervenção.
- Mandatar a Direção Nacional para desen-
volver, em coordenação com o Conselho 
Nacional e Delegações, as ações necessá-
rias à criação de um ambiente associativo e 
participativo, de análise e discussão crítica 
e plural sobre “Que presente e futuro para a 
Associação dos Defi cientes das Forças Ar-
madas nesta sociedade em profunda trans-
formação”.
- Promover a reflexão sobre algumas 
matérias legislativas aplicadas aos de-
ficientes militares, nos seus vários es-
tatutos.

No plano da defesa dos nossos direitos
- Dinamizar a ADFA na defesa dos nossos 
direitos já consagrados em lei e reconheci-
dos pelos Órgãos de Soberania do Estado, 
considerando o DL 43/76 como um Estatu-
to intocável no plano legislativo, bem como 
toda a legislação aplicável aos defi cientes 
militares.
- Pugnar pela manutenção das questões rei-
vindicativas constantes do nosso caderno 
reivindicativo, até à sua integral realização, 
de acordo com as decisões emanadas das 
Assembleias Gerais Nacionais, Ordinárias 
e Extraordinárias, e nesta conjuntura, com 
enfoque especial na abertura de prazo para 
revisão de processo por agravamento das 
lesões dos defi cientes militares não abran-
gidos pelo DL 43/76 e inscrição dos defi -
cientes militares em serviço como benefi ci-
ários do IASFA.

CONCLUSÃO
A Assembleia Geral Nacional da ADFA 
reunida, aqui e hoje, reitera que tudo isto 
é possível mantendo a coesão e deter-
minação associativa, assente na parti-
cipação ativa dos deficientes militares, 
mantendo e afirmando o nosso legado 
histórico, que iniciamos em 14 de Maio de 
1974, com base nos valores da liberdade, 
tolerância, pluralismo e da responsabili-
dade cívica, que constituem o capital dos 
deficientes militares no reconhecimento 
da seu estatuto específico, por parte da 
República.

Coimbra, 14 de abril de 2012

A prioridade da defesa dos 
nossos direitos passa, nes-
te momento, por preservar as 
conquistas que nestes trinta 
e oito anos de vida da ADFA já 
conseguimos, no respeito pelas 
reparações morais e materiais 
que nos são devidas, por termos 
servido Portugal em situação de 
risco e perigosidade agravada, 
como foi o caso da guerra colo-
nial. 

A prioridade da defesa dos 
nossos direitos passa, nes-
te momento, por preservar as 

Executar como tarefa urgente, 
o plano estratégico ADFA - Rede 
Solidária, já aprovado(...)

Mobilizar e dinamizar todas 
as estruturas da ADFA, para 
num espírito de solidariedade 
e entreajuda, prestarem apoio 
e assistência aos associados 
que vivem em situações de ex-
clusão social ou socialmente 
desprotegidos e às suas famí-
lias, que carregam há muitos 
anos e tantas vezes em silên-
cio, o peso de um acompanha-
mento permanente e quoti-
diano, (...)

Pugnar pela manutenção das 
questões reivindicativas cons-
tantes do nosso caderno reivin-
dicativo, até à sua integral reali-
zação,(....)

Executar como tarefa urgente, 
o plano estratégico ADFA - Rede 
Solidária, já aprovado(...)

Mobilizar e dinamizar todas 
as estruturas da ADFA, para 
num espírito de solidariedade 

Pugnar pela manutenção das 
questões reivindicativas cons-
tantes do nosso caderno reivin-

Na evocação desta iniciativa 
pioneira de contestação ao re-
gime do Estado Novo, a ADFA 
lembra o seu próprio pioneiris-
mo, como primeira associação 
fundada depois a Revolução de 
Abril, num movimento que teve 
como base uma posição anti-
Guerra Colonial.

Na evocação desta iniciativa 
pioneira de contestação ao re-
gime do Estado Novo, a ADFA 
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Notícias
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

ADFA contra a violação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS (L 64-A/2008, de 31DEZ)
Na Assembleia-Geral Nacional Ordinária re-
alizada em Coimbra, a aplicação do n.º 1, do 
art.º 12.º, do CIRS, que afecta os Deficientes 
das Forças Armadas quanto ao Imposto so-
bre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS), foi um dos principais temas do deba-
te e o ELO divulga uma síntese relativa ao 
assunto, para esclarecimento dos leitores.

I – Proposta de Lei n.º 226/X – Proposta de 
Orçamento do Estado para 2009
O art.º 53.º, desta Proposta, propõe nova re-
dacção ao n.º 1, do art.º 12.º, do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (CIRS):
“Artigo 12.º
Delimitação negativa de incidência
1 – O IRS não incide, salvo quanto às pres-
tações previstas no regime jurídico dos 
acidentes em serviço e das doenças pro-
fissionais estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
503/99, de 20 de Novembro, na sua redac-
ção actual, sobre as indemnizações devidas 
em consequência de lesão corporal, doença 
ou morte, pagas ou atribuídas, nelas se in-
cluindo as pensões e indemnizações auferi-
das em resultado do cumprimento do servi-
ço militar: (…)”

II – Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro 
– Orçamento do Estado para 2009
O art.º 66.º, desta Lei, deu nova redacção ao 
n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS:
“Artigo 12.º
Delimitação negativa de incidência
1 – O IRS não incide, salvo quanto às pres-
tações previstas no regime jurídico dos 
acidentes em serviço e das doenças pro-
fissionais estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
503/99, de 20 de Novembro, na sua redac-
ção actual, sobre as indemnizações devidas 
em consequência de lesão corporal, doença 
ou morte, pagas ou atribuídas, nelas se in-

cluindo as pensões e indemnizações auferi-
das em resultado do cumprimento do servi-
ço militar: (…)”

III – Despacho n.º 22/2009, de 12 de Janei-
ro, do Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais (SEAF), exarado na Nota Informativa 
de 12JAN2009, do Gabinete do SEAF.
Para efeitos deste despacho apenas ficam 
excluídas de tributação em IRS – n.º 1, do 
art.º 12.º, do CIRS – as pensões auferidas 
pelos Deficientes das Forças Armadas (DFA), 
Grandes Deficientes das Forças Armadas 
(GDFA) e Grandes Deficientes do Serviço 
Efectivo Normal (GDSEN), continuando a re-
ter-se IRS sobre as pensões dos deficientes 
não qualificados DFA, GDFA e GDSEN (defi-
cientes em serviço com incapacidade até 
60% e deficientes em serviço de campanha 
com incapacidade até 30%).

IV – ADFA repudia o Despacho n.º 22/2009, 
do SEAF, na parte em que discrimina da 
abrangência do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, 
os não qualificados DFA, GDFA e GDSEN, por 
violação de lei.

V – ADFA encetou contactos ao nível:
1) do Ministério da Defesa Nacional – Minis-
tro da Defesa Nacional, Secretário de Estado 
da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar e 
Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar;
2) do Ministério das Finanças – Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais, Direcção-
Geral das Contribuições e Impostos e Caixa 
Geral de Aposentações;
3) da Provedoria de Justiça,
no sentido de que a Administração, no 
caso Finanças e CGA, acate a norma do n.º 
1, do art.º 12.º, do CIRS; ou seja que esta 
norma seja aplicada a todos os deficien-
tes militares.

VI – Despacho n.º 1350/2009, de 12 de 
Outubro, do SEAF, exarado na Informação 
n.º 2217/2009, de 24SET, da Direcção-Ge-
ral dos Impostos/Direcção de Serviços do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares.
Resulta deste despacho que a norma do n.º 
1, do art.º 12.º, do CIRS, é “aplicável a todos 
os sujeitos passivos que recebam presta-
ções com carácter indemnizatório (pensão/
indemnização) devidas em consequência de 
acidente ou doença resultante do cumpri-
mento do serviço militar”.
O despacho do SEAF refere ainda “Reme-
ta-se a S. Exª. o SEDNAM para informação 
prévia”.

VII – CGA informa a ADFA que “tem vindo 
a proceder de acordo com as orientações 
então recebidas” e relativamente ao despa-
cho do SEAF, de 12OUT2009, refere não ter 
conhecimento, “pelo que sem orientações 
formais em contrário esta Caixa não poderá 
alterar os procedimentos que tem vindo a 
adoptar.”

VIII – Provedoria de Justiça comunica à 
ADFA que o SEAF informou que o Despacho 
n.º 22/2009 “se encontra plenamente em 
vigor (…), apesar do teor da Informação n.º 
2217/2009, de 24/09, da Direcção de Servi-
ços do IRS”, e que o mesmo “não prescinde 
(…) da informação prévia solicitada a S. Exª. 
o Secretário de Estado da Defesa Nacional e 
dos Assuntos do Mar, a que se refere o Des-
pacho SEAF – XVII n.º 1350/2009, pedida a 
coberto do ofício n.º 1013 do Gabinete SEAF, 
de 13/10/2009.”

IX – Ministério da Defesa Nacional
O Gabinete do SEDNAM emitiu informação, 
em 25JAN2011, sobre a “interpretação do n.º 
1 do artigo 12.º, do Código do IRS, na redacção 

dada pela lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezem-
bro – LOE/2009”, sobre a qual o SEDNAM 
exarou, em 28JAN2011, o seguinte despacho: 
“Concordo com o exposto nesta informação, 
corroborando o entendimento plasmado na 
informação 2217/2009, de 24.09.2009, da 
Direcção-Geral dos Impostos e do despacho 
de 12.10.2009 do SEAF. Remeta-se ao SEAF 
para os devidos efeitos.”

X – Provedoria de Justiça
Com a tomada de posse do novo Governo, a 
Provedoria de Justiça informou que “voltou 
o mesmo assunto a ser colocado a S. Exª. o 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.”

XI – Direcção de Serviços do IRS
Esta Direcção, em sede de resposta a recur-
sos hierárquicos de associados, que foram 
indeferidos, alega que “ainda que esteja 
demonstrado nos autos que o Secretário de 
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos 
do Mar, corroborou o entendimento plasma-
do da Informação n.º 2.217/2009, de 24 de 
Setembro e do despacho de 2009-10-12 do 
SEAF, esta entidade não revogou a doutrina 
em causa até à presente data”.

XII – Ministério da Defesa Nacional
O Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Na-
cional, em 12FEV2012, exarou o seguinte des-
pacho, sobre pedido de intervenção da ADFA:
“Considerando:
1. A sensibilidade da questão e o universo de 
cidadãos abrangido
2. O carácter indemnizatório das pensões 
atribuídas
3. A análise técnica já efectuada remeta-se a 
S.Exª. o SEAF, com pedido da maior atenção 
e celeridade na pronúncia.”

Lisboa, 26 de Abril de 2012
A Direcção Nacional da ADFA

Timor-Leste

General Matan Ruak eleito Presidente da República
A ADFA já felicitou o novo Presidente da Re-
pública de Timor-Leste, general Matan Ruak, 
através de telegrama de apresentação de 
cumprimentos pela eleição.
No dia 16 de Abril, o antigo chefe das Forças 
Armadas timorenses, de 56 anos, venceu 
as eleições presidenciais, na segunda volta, 
disputadas com Francisco Guterres Lu Olo. 
Foram 61,23 por cento dos votos para Matan 
Ruak, contra 38,77 por cento do outro candi-
dato.
O general visitou a ADFA em 2009, passando 
também pelo ELO onde conheceu os elemen-
tos da Redacção, numa visita pela Sede Na-
cional.
Taur Matan Ruak foi apoiado nas eleições 
pelo Conselho Nacional da Reconstrução de 
Timor-Leste (CNRT) do primeiro-ministro, 
Xanana Gusmão.
Após o acto eleitoral, o Presidente cessante 
de Timor-Leste, José Ramos-Horta, felicitou 

o povo e os candidatos que participaram na 
segunda volta das eleições presidenciais.
Em declarações à Agência Lusa, o novo Pre-
sidente de Timor-Leste disse acreditar que 
conseguirá replicar na política a “transição 
bem sucedida” que conduziu nas Forças Ar-
madas e não deixará que o país se descon-
trole.
O general e novo Chefe do Estado assumiu 
ter recebido três pedidos dos cidadãos timo-
renses para o futuro: “prosperidade, grandes 
mudanças e transição geracional”. Também 
lhe foi pedido um “pensamento estratégico 
com grandes linhas de orientação” para o de-
senvolvimento do país e uma liderança forte 
e inspiradora para “prestigiar o povo”.
Nascido em Baguia, distrito de Baucau, José 
Maria Vasconcelos, hoje conhecido pelo nome 
timorense de Taur Matan Ruak, é o mais velho 
de oito irmãos. É casado e pai de três filhos e 
foi um activo defensor dos direitos dos tra-

balhadores, sendo presente por várias vezes 
a tribunal até ao 25 de Abril de 1974. Depois 
da invasão da Indonésia, em 1975, fugiu para 
as montanhas e juntou-se ao então recente-
mente formado exército das Falintil, como 
guerrilheiro.
Reagrupou, em 1979, as Falintil da região les-
te e foi encarregado de localizar sobreviven-
tes de uma companhia, durante um período 
mais difícil para a resistência timorense.
Tendo então sido traído, foi capturado pelos 
militares indonésios e, após 23 dias na prisão, 
fugiu e juntou-se às Falintil nas montanhas.
Criou Conselho Nacional da Resistência Re-
volucionária e tornou-se adjunto do Estado 
Maior das Falintil, sob o comando do líder 
histórico Xanana Gusmão, em 1981. Em 2000 
assumiu a chefia total das Falintil.
Durante a candidatura e o processo eleitoral 
revelou que “o que me preocupa realmente é 
o desemprego, é o nível de pobreza”.
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Rede Nacional de Apoio (Stress de Guerra)

Novo presidente recebe cumprimentos da Associação
A ADFA apresentou cumprimentos ao novo 
presidente da Comissão de Acompanhamento 
da Rede Nacional de Apoio (RNA - Stress de 
Guerra), coronel psicólogo Norberto António 
Carrasqueira, que cessou funções como di-
rector da Direcção de Serviços de Apoio aos 
Antigos Combatentes (DSAAC).
O novo presidente da RNA tomou pose 
após a fusão entre a Direcção de Serviços 
de Saúde e Assuntos Sociais (DSSAS) e a 

Direcção de Serviços de Apoio aos Antigos 
Combatentes (DSAAC) numa única Direc-
ção de Serviços de Saúde, Assuntos So-
ciais e Antigos Combatentes (DSSASAC), 
determinada pela Portaria n.º 93/2012, de 
3 de Abril.
O coronel psicólogo Norberto António Carras-
queira apresentou a sua disponibilidade para 
a “total prossecução dos objectivos superior-
mente definidos, em amplo espírito de colabo-

ração institucional, franca amizade, lealdade e 
espírito de Missão”.
A ADFA assumiu-se pronta para uma 
“colaboração activa e responsável” para 
“contribuir para alcançar os objectivos 
traçados para a Comissão Nacional de 
Apoio, correspondendo assim às expec-
tativas dos ex-combatentes e deficientes 
militares”.
A ADFA realçou a realização, com data previs-

ta para 27 e 28 de Setembro, do Seminário 
Internacional “Reflexão sobre uma década 
de funcionamento da RNA”, em Lisboa, com 
programa a enviar ao presidente da Rede, logo 
que definido.
A Associação solicitou a marcação de uma 
reunião de trabalho para troca de informação 
sobre o funcionamento dos pólos de Lisboa e 
do Porto e sobre futuros pólos nos Açores e 
Madeira.
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Notícias
ADFA DE LUTO

Faleceu Sérgio Azougado, 1º secretário da DN
e director-adjunto do ELO
Num ambiente de profundo pesar e consternação, a ADFA 
tomou conhecimento do falecimento, no dia 10 de Abril 
passado, do primeiro secretário da Direcção Nacional 
e director-adjunto do ELO, associado Sérgio Francis-
co Carapeto Azougado, que ocorreu no Hospital 
Militar Principal, na sequência de doença e com-
plicações graves de saúde directamente relacio-
nadas com a defi ciência que carregava desde 
1983, que levou ao internamento onde estava a 
ser acompanhado diariamente pela Associação, 
desde o dia 22 de Janeiro de 2012.
A ADFA informou os associados, familiares e 
amigos sobre o desaparecimento do dirigente 
nacional da Associação, que integrava a Direcção 
Nacional desde 2003, tendo também assumido 
funções como director do ELO no mandato anterior.
Actualmente, era o responsável pelo sector de Infor-
mação e Comunicação da DN, mantendo a sua ligação ao 
ELO como director-adjunto. Todas as informações que a ADFA 
mantinha no seu site na internet e no facebook eram organizadas e 
geridas pelo associado Sérgio Azougado.
Sempre pensando no futuro e evoluindo na sua formação, Sérgio Azougado concluiu com notas elevadas 
um curso na área da gestão associativa.
Foi eleito para os sucessivos mandatos e era uma aposta de futuro para a ADFA.
As exéquias fúnebres cumpriram-se na capela funerária da Basílica da Estrela, onde se dirigiram muitos 
associados, e familiares que quiseram despedir-se deste amigo, no dia 11 de Abril. Permaneceu em câmara 
ardente até ao dia 12, tendo sido cremado no Cemitério do Alto de São João, em Lisboa.
A ADFA agradece muito sensibilizada a todas as entidades civis e militares, Órgãos Nacionais, Regionais e 
Locais da ADFA e seus trabalhadores, associações congéneres e a todos os associados, a apresentação de 
condolências aquando do falecimento do associado e dirigente.
O ELO solidariza-se com a família enlutada, apresentando sinceras condolências e evocando a saudade que 
Sérgio Azougado deixa no coração da Redacção em que também trabalhou nos últimos anos.
Descansa em Paz, Amigo Sérgio!

9 DE ABRIL – MOSTEIRO DA BATALHA

Dia do Combatente

É necessário “construir umas Forças Armadas melhores”, “mais efi cientes” 
e “mais operacionais”, assumiu o ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, que afi rmou que não é intenção do Governo “desinvestir nas 
Forças Armadas”, mas investir na sua operacionalidade, o que signifi ca “me-
lhorar as condições dos militares que servem nas Forças Armadas”.
Durante a intervenção na Cerimónia do Dia do Combatente e do 94.º Aniver-
sário da Batalha de La Lys, que decorreu junto ao Mosteiro de Santa Maria da 
Vitória, na Batalha, o governante evocou os militares que participaram na Bata-
lha de La Lys, em França, em 9 de Abril de 1918, na Primeira Guerra Mundial.
“Faz todo o sentido o país a assinalar o seu Dia dos Combatentes a 9 de Abril”, 
considerou, lembrando “esses homens que hoje assinalamos: os que volta-
ram, os que fi caram defi cientes ao serviço do nosso país e aqueles que não 
puderam regressar. É a sua coragem que hoje celebramos”.
O ministro Aguiar-Branco afi rmou também que “não podemos despender no 
acessório recursos importantes que depois fazem falta onde são mesmo ne-
cessários: no terreno, aos soldados e aos combatentes (...) são mudanças de 
métodos, mas também mudanças de hábitos”.
A ADFA participou nas cerimónias, onde foram prestadas honras militares e 
proferidas as alocuções do ministro da Defesa Nacional e do presidente da 
Direcção Central da Liga dos Combatentes.
Depois do desfi le das forças militares em parada e da intervenção do orador 
convidado, almirante Vieira Matias, teve lugar, na Sala do Capítulo, a deposi-
ção de fl ores no Túmulo do Soldado Desconhecido, com prestação de honras 
militares. A ADFA foi representada pelo presidente da Direcção Nacional e pe-
los elementos do Núcleo em Alcobaça que foram os portadores do estandarte 
da Associação durante toda a cerimónia.

SEMINÁRIO NO INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES MILITARES

“Guerra de África – Atividade Militar (1961-1974)”
O Instituto de Estudos Superiores Mili-
tares (IESM) e o Núcleo Impulsionador 
das Conferências da Cooperativa Militar 
(NICC) promoveram o Seminário “GUER-
RA DE ÁFRICA – ATIVIDADE MILITAR 
(1961-1974)”, em Lisboa, nos dias 12 e 13 
de Abril, no Anfiteatro “General Ivens Fer-
raz” , no IESM.
Presidiu à cerimónia de abertura o general 
CEMGFA, Luís Esteves de Araújo, estando 
também na mesa de honra o director do 
IESM, tenente-general António Carlos Mi-
moso e Carvalho e o presidente da Direção 
do NICC, coronel Rogério Taborda e Silva.
O ELO assistiu a parte das intervenções e 
destaca a excelente recepção com que a 
equipa redactorial foi brindada, na pessoa 
do tenente-coronel Ramos Silva.
O primeiro Painel “Reorganização Estratégi-
ca” teve como moderador o almirante Vieira 
Matias, com intervenções do tenente-coro-
nel Abílio Lousada (IESM), do tenente-coro-
nel Luís Barroso (IESM) e do coronel Antó-
nio Morais e Silva.

O segundo Painel “Operações Militares 
– Angola” contou com o moderador general 
Aleixo Corbal.
Sobre a temática intervieram o tenente-ge-
neral Chito Rodrigues, o tenente-coronel An-
tónio Pires Nunes e o coronel Delfi m Oliveira 
Marques.
O terceiro Painel “Operações Militares 
– Guiné” teve a moderação do tenente-ge-
neral Alexandre de Sousa Pinto, presidente 
da Comissão Portuguesa de História Militar. 
Intervieram o tenente-general Jesus Bispo, 
o comandante Alpoim Calvão e o coronel 
José de Moura Calheiros.
O quarto Painel “Operações Militares – Mo-
çambique” teve como moderador o tenente-
general Vizela Cardoso e sobre a temática 
participaram o vice-almirante Alexandre da 
Fonseca o coronel Aniceto Afonso e o coro-
nel Carlos Matos Gomes.
As conclusões do Seminário foram efetua-
das pelo major-general Rodolfo Begonha, 
do NICC, e pelo tenente-coronel Abílio Pires 
Lousada, do IESM.

A cerimónia de encerramento contou com a 
presença do general Loureiro dos Santos, es-
tando na mesa de honra o director do IESM, 
tenente-general António Carlos Mimoso e 
Carvalho, o general Loureiro dos Santos e o 

coronel Rogério Taborda e Silva, do NICC.
O Seminário “Guerra de África – Atividade 
Militar (1961-1974)” faz parte do Módulo 3 
sobre Actividade Militar, integrado na 5ª 
Conferência da Cooperativa Militar.

Num ambiente de profundo pesar e consternação, a ADFA 
tomou conhecimento do falecimento, no dia 10 de Abril 
passado, do primeiro secretário da Direcção Nacional 

Actualmente, era o responsável pelo sector de Infor-
mação e Comunicação da DN, mantendo a sua ligação ao 

FALECEU 

Miguel Portas
A ADFA enviou condolências ao ministro dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Portas, e ao coordenador da Comissão 
Politica do Bloco de Esquerda, Francisco Louçã, pelo faleci-
mento do eurodeputado Miguel Portas, fundador do Bloco 
de Esquerda.
A Direcção Nacional da ADFA transmitiu o seu “profundo 
pesar” pelo desaparecimento do fundador do Bloco de Es-
querda e eurodeputado, deixando “um claro sentimento de 
estima pela dedicação e envolvimento que o Dr. Miguel Por-
tas sempre colocou ao serviço das causas que abraçou”. 
A ADFA manifestou, perante Paulo Portas, irmão do falecido 
eurodeputado, “o profundo pesar pelo desaparecimento do 
político, deputado e cidadão de invulgar craveira, que foi Mi-
guel Portas”.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Medalha 
de Honra para 
a ADFA
O presidente da Direcção Nacional da ADFA 
recebeu no dia 15 de Abril, na Junta de Fre-
guesia do Lumiar, a Medalha de Honra e 
respectivo diploma atribuídos pela Assem-
bleia de Freguesia. “Esta atribuição muito 
honra a ADFA, que sempre tem mantido 
o melhor relacionamento com esta Junta 
e todas as instituições de carácter social 
existentes nesta área do Concelho de Lis-
boa”, lembra a Direcção Nacional.
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Transportes e Defi cientes das Forças 
Armadas
O DL 43/76, de 20JAN estabelece para os 
Defi cientes das Forças Armadas (DFA), entre 
outros direitos, os seguintes:
- alínea a), do n.º 4, do art.º 14.º, “o DFA tem di-
reito à redução de 75% sobre as tarifas gerais 
dos transportes nos caminhos de ferro nacio-
nais, a qual se realizará pela simples apresen-
tação do cartão de DFA nas bilheteiras dessa 
empresa”;
- alínea b), do n.º 4, do art.º 14.º,“o DFA tem 
direito à redução de 50% nos bilhetes da TAP 
respeitantes a viagens nas linhas de cabota-
gem daquela companhia, a qual se realizará 
pela simples apresentação do cartão de DFA 
nas agências da empresa”;
- estes direitos são extensíveis aos Defi cientes 
Civis das Forças Armadas (DCFA – DL 319/84, 
de 01OUT), aos Grandes Defi cientes das For-
ças Armadas (GDFA – DL 314/90, de 13OUT, 
na redacção actual do DL 248/98, de 11AGO) 
e aos Grandes Defi cientes do Serviço Efectivo 
Normal (GDSEN – DL 250/99, de 07JUL).
Na prática estes direitos “deixaram” de ser 
reconhecidos pelas empresas em causa, ten-

do a ADFA encetado diligências no sentido de 
serem repostos.
Tendo por base informação da Provedoria 
de Justiça, refere-se que o INAC reviu a 
sua posição e que divulgará o seu entendi-
mento (correcto) junto da TAP e Tutela, “de 
forma a que não voltem a ser invocados 
quaisquer obstáculos ao reconhecimento 
desses direitos aos DFA”; ou seja o direito 
a redução de 50% no valor dos bilhetes da 
transportadora aérea TAP Portugal, respei-
tante a viagens nas linhas de cabotagem 
desta companhia para os DFA, DCFA, GDFA 
e GDSEN.
Tendo, também, por base informação da Prove-
doria de Justiça, refere-se que a CP- Comboios 
de Portugal deu instruções no sentido de “ser 
permitida a aquisição de bilhetes da CP com 
um desconto de 75% sobre o respectivo pre-
ço (1/4 de bilhete), devendo, para o efeito, ser 
exibido o cartão respectivo” pelos DFA, DCFA, 
GDFA e GDSEN. Esta redução é independente 
do posto ou classe a que pertence o defi ciente 
das Forças Armadas.

Notícias
Tomada de Posse do Presidente da FPDD
O associado José Pavoeiro, eleito presiden-
te da Direcção da Federação Portuguesa 
de Desporto para Pessoas com Defi ciência 
(FPDD), tomou posse no dia 30 de Março, 
em cerimónia na Sede da Federação, na 
presença do presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral daquela instituição.
O associado e membro do CFN da ADFA 
José Pavoeiro é o novo presidente da Fede-
ração Portuguesa de Desporto para Pesso-
as com Defi ciência (FPDD), com mandato 
até Maio de 2013.
Como o ELO noticiou na última edição, 
José Pavoeiro sucedeu a Leila Marques 
na presidência da Federação. A FPDD jun-
ta as cinco áreas da defi ciência (auditiva, 
intelectual, motora, paralisia cerebral e 
visual) e é membro honorário do Comité 
Paralímpico de Portugal (CPP), entidade 
responsável pela participação dos atletas 
paralímpicos portugueses nos Jogos Para-
límpicos de Londres’2012

Foi já assinado o contrato programa de 
apoio à Missão Paralímpica – Londres 
2012, no dia 13 de Abril, na presença 
do secretário de Estado do Desporto 
e Juventude, Alexandre Mestre, e do 
secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social, Marco António 
Costa.

A cerimónia decorreu no auditório do Cen-
tro de Medicina Desportiva de Lisboa, no 
Estádio Universitário da capital e contou 
com a presença dos presidentes do Insti-
tuto Português do Desporto e Juventude, 
IP, e do Instituto Nacional para a Reabili-
tação, IP.

DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Apresentado concurso “Cartaz 3 de Dezembro de 2012”
O Instituto Nacional para a Reabilitação, IP, vai lançar a 5ª 
edição do concurso “Cartaz 3 de Dezembro” para as cele-
brações do Dia Internacional das Pessoas com Defi ciên-
cia”, no valor de 500 euros. 
O concurso tem por objectivo “premiar o trabalho gráfi co 
que melhor represente a mensagem subjacente à come-
moração deste dia, nomeadamente celebrar os direitos 

humanos das pessoas com defi ciência e sensibilizar a so-
ciedade para combater os preconceitos e os obstáculos 
que impedem estes cidadãos de exercer os seus direitos e 
participar activamente em todos os aspectos da vida polí-
tica, social, económica, cultural e artística”. 
A iniciativa destina-se a envolver todos os cidadãos, de 
todas as idades, em grupo ou individualmente, na sensi-

bilização para os direitos da igualdade de oportunidades e 
não-discriminação das pessoas com defi ciência. 
O cartaz vencedor servirá para promover a campanha re-
lativa à comemoração, a nível nacional, do dia 3 de Dezem-
bro, Dia Internacional das Pessoas com Defi ciência”.
O regulamento do concurso está disponível no site do INR, 
IP (www.inr.pt).
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A ADFA, através da Delegação de Lisboa, vai realizar um Seminário subordinado ao tema: “Envelhecimento Activo, um Caminho de Sensibilização e de Boas Práticas”, no dia 10 de Maio de 
2012, das 09h00 às 19h00, no Auditório Jorge Maurício, na avenida Padre Cruz, Edifício Sede da ADFA, no Lumiar, Lisboa.
A entrada é gratuita, com inscrição prévia no endereço do site da ADFA www.adfa-portugal.com onde constam o Programa do Seminário e a Ficha de Inscrição e onde pode obter-se mais 
informações acerca desta iniciativa. 
O Seminário foi incluído no âmbito da comemoração do 38º Aniversário da ADFA, “tendo em conta o interesse da temática abordada e por se incluir no Ano Europeu do Envelhecimento 
Activo e da Solidariedade entre Gerações”, salientou a Direcção Nacional.

Notícias
Seminário na ADFA, Sede Nacional, 10 de Maio de 2012, das 09h00 às 19h00

“Envelhecimento Activo, um Caminho de Sensibilização e de Boas Práticas”
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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

O chefe do gabinete do secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Pe-
dro Saldanha Serra, recebeu a ADFA em 
audiência, em representação do secre-
tário de Estado, no dia 9 de Abril, no Mi-
nistério da Defesa Nacional, em Lisboa. 
Acompanharam a reunião o director-ge-
ral de Pessoal e Recrutamento Militar, 
Alberto Coelho, e a adjunta do secretário 
de Estado, Marta Leal.
No encontro foram debatidas as ques-
tões apresentadas em 14 de Outubro do 
ano passado.
Segundo o presidente da Direcção Na-
cional, José Arruda, que representou a 
ADFA na audiência, acompanhado pelo 
2º vice-presidente Lopes Dias e pela 
jurista da Associação Helena Afonso, o 
Ministério da Defesa Nacional assume, 
“sem reservas”, a defesa dos direitos dos 
deficientes militares como foram esta-
tuídos até agora, tanto para campanha 
como para serviço.
Sobre a fiscalidade em matéria de IRS 
dos deficientes militares em serviço, a 
Defesa Nacional considera que deve ser 
cumprida a lei e que devem ter carácter 
indemnizatório as pensões em serviço, 
devendo contar com os mesmos direitos. 
A situação está a ser tratada entre as se-
cretarias de Estado dos Assuntos Fiscais 
e da Defesa Nacional.
O chefe de gabinete referiu que o ca-
rácter indemnizatório das pensões 
dos deficientes militares esteve subja-
cente a três matérias: manutenção da 
isenção de taxas moderadoras; salva-
guarda do 13º e 14º meses (subsídios 
de férias e de Natal); regularização das 
pensões pelo Centro Nacional de Pen-
sões.
Sobre o DL 296/2009 – Actualização de 
Pensões – foi referido que é um direito 
que não pode ser posto em causa e que 
logo que esteja resolvido para os milita-
res do activo, serão dadas orientações 
à CGA para a actualização das pensões 
dos deficientes militares, sendo a ADFA 
disso informada.
Nesta reunião o chefe do Gabinete dei-
xou patente, “de forma inequívoca”, se-
gundo a DN, que “neste momento temos 
que pugnar pelo quadro legal estatutário 
relativo aos deficientes militares”, o que 
quer dizer que não se põe em causa a 
justeza das reivindicações da ADFA e dos 
deficientes militares, pelo que, “amanhã, 
quando o país puder assumir outros com-

promissos, então pensaremos noutras 
matérias que reforcem esse estatuto”. 
Para a Defesa Nacional importa resolver 
as questões cumprindo o que já foi le-
gislado e que não está a ser aplicado ou 
está a ser aplicado incorrectamente.
A ADFA foi informada sobre a futura 
criação de uma entidade única para cen-
tralizar o tratamento dos processos dos 
militares oriundos dos PALOP, que surge 
de uma proposta do director-geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar apresen-
tada ao secretário de Estado da Defesa 
Nacional, no sentido de agilizar esses 
processos.
Os projectos da ADFA no Porto (CAIP) 
e na Quinta das Camélias, em Lisboa, 
serão assuntos a ser tratados entre a 
Direcção-Geral de Armamento e Infra-
estruturas e a ADFA, segundo informou 
o chefe do Gabinete. Perante o convite 
feito há algum tempo para visitar a De-
legação do Porto e o CRPG, a ADFA foi 
informada de que está a tratar-se a dis-
ponibilidade de agenda para que esta 
visita se efectue.
Sobre o Lar Militar, o director-geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar, Alberto 
Coelho, salientou a futura realização de 
reuniões de trabalho com maior regula-
ridade, bem como de encontros de con-
tacto bi-laterais sobre a matéria.
A ADFA reiterou as questões prioritárias 
relativas ao IAS e aos deficientes em ser-
viço.

Com o general Chefe do estado 
maior do exército
O general CEME, Pina Monteiro, recebeu 
a ADFA em audiência no dia 10 de Abril, 
em Lisboa. Presente esteve também o 

major-general Rovisco Duarte, chefe 
do gabinete do CEME. Representaram a 
ADFA o presidente da DN, José Arruda, e 
o 1º vice-presidente Garcia Miranda.
A ADFA apresentou os problemas can-
dentes dos deficientes militares, que 
serão elencados em documento a enviar 
posteriormente.
Sobre a assistência médica, a ADFA 
manifestou preocupação com a implan-
tação do Hospital das Forças Armadas, 
que “deve salvaguardar sempre que te-
mos associados por todo o país” e ter em 
conta as estruturas principais de saúde 
militar existentes – em Lisboa, Porto e 
Coimbra, “não esquecendo os deficien-
tes militares das regiões autónomas dos 
Açores e da Madeira, PALOP e no estran-
geiro.
O CEME agradeceu as informações da 
ADFA, que incluíram as questões rela-
cionadas com os deficientes militares 
oriundos dos PALOP, com a tramitação de 
processos, “com muitos qualificados a tí-
tulo póstumo”, e com o Lar militar da CVP, 
como estrutura de retaguarda primordial, 
entre outros assuntos.
O general CEME mostrou-se sensível 
para as questões abordadas, informan-
do também que a situação do HM Porto 
(Fisitatria) está a ser resolvida. O ge-
neral Pina Monteiro mostrou disponi-
bilidade para protocolar com a ADFA a 
cedência de espaço para o pólo Stress 
de Guerra na Madeira, no âmbito da 
RNA.
A ADFA prontificou-se a colocar em me-
morando os assuntos em apreço e con-
vidou o CEME a visitar a Associação. O 
convite foi aceite e vai ser preparada a 
visita à Sede Nacional.

A Fechar
ADFA recebida em audiências

Centro Nacional de Pensões

Regularizado pagamento das pensões

Breves
RENOVAÇÃO DE CARTÕES DA ADM/IASFA

O Centro Nacional de Pensões, em respos-
ta ao ofício da ADFA de Janeiro, informou 
que, “por lapso, o sistema informático de 
pensões assumiu, para efeitos da referi-
da acumulação, todas as pensões pagas 
pela CGA, quando na verdade deveriam 
ter sido excluídas as pensões de reforma 
extraordinária ou de invalidez percebidas 
pelos deficientes das Forças Armadas.”
Mais refere que “efectivamente, dado o 
seu carácter indemnizatório ou reparató-
rio, tais pensões estão fora do âmbito de 

enquadramento obrigatório do regime da 
função pública, não podendo por isso ser 
enquadradas na previsão da alínea b) do 
art.º 2.º do DL n.º 141/91, de 10 de Abril, 
para efeito da acumulação de pensões 
prevista nesse diploma.”
As pensões que sofreram redução serão 
regularizadas, incluindo “o recálculo do 
valor da pensão e o pagamento de atra-
sados”.
Segundo fonte do Ministério da Solidarie-
dade e Segurança Social em declarações 

à Agência Lusa, o processo de regulariza-
ção das pensões dos deficientes das For-
ças Armadas, que indevidamente foram 
alteradas com a redução no regime geral 
efectuada em Janeiro, já está quase ter-
minado.
Segundo a mesma fonte, em colabora-
ção com a ADFA, a maioria dos casos foi 
identificada em Fevereiro e corrigida em 
Março, faltando apenas algumas situa-
ções residuais que têm vindo a ser regu-
larizadas.
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Está em curso a renovação de cartões de As-
sistência Médica e muitos associados têm 
tratado da renovação do cartão de assistên-
cia médica (IASFA/ADM) das esposas.
A ADFA alerta para a verificação dos prazos de 
validade dos cartões para, atempadamente, 
efectuar a sua renovação através das Delega-
ções da ADFA e postos da ADM.
A ADFA, através das delegações manifesta 
preocupação por não haver garantias de que 
todos os que pediram renovação tenham os 
respectivos cartões antes de o prazo expirar.
Se tal acontecer não é responsabilidade da 
ADFA, que tudo está a fazer para evitar incó-
modos aos associados.
A emissão de uma credencial pelo IASFA, para 
substituir o cartão temporariamente, só é 
possível quando os Serviços Centrais do IAS-
FA receberem os documentos e procederem à 
sua emissão.
Para informações os associados devem con-
tactar a Delegação da ADFA na área em que 
residem.

Livro “Os 40 Anos da ADFA”
Na sequência do projecto do Livro “Os 40 
Anos da ADFA”, realizou-se na Sede Nacio-
nal da ADFA, no dia 17 de Abril, uma reunião 
aberta na qual esteve presente um número 
significativo de associados, que debateram 
em “concurso de ideias”, as linhas mestras 
para a definição de objectivos, conteúdos e 
estrutura organizativa para levar a efeito a 
elaboração deste projecto.
Está programada para o dia 29 de Maio, pelas 
14h30, na Sede Nacional, uma nova reunião 
destinada, numa primeira fase, a encontrar a 
estrutura associativa de coordenação deste 
projecto, em termos de pesquisa e recolha de 
elementos e outra para a edição propriamen-
te dita.
A DN apela à participação, lembrando que o 
encontro tem lugar numa terça-feira, evocan-
do as reuniões que se realizavam aquando da 
fundação da ADFA, para preparação da legis-
lação a reivindicar.

19 de Maio - 10h00 - Sede Nacional
Reunião de associados
De acordo com a decisão da Assembleia-
Geral Nacional de 14 de Abril, está marcada 
para o dia 19 de Maio, Sábado, pelas 10h00, 
na Sede Nacional, em Lisboa, uma reunião de 
associados para discussão do presente e do 
futuro da ADFA.
A DN foi mandatada para desenvolver “as ac-
ções necessárias à criação de um ambiente 
associativo e participativo de análise e dis-
cussão crítica e plural sobre “presente e futu-
ro para a ADFA nesta sociedade em profunda 
transformação”.


